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EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024 

Órgão Interessado: Fundo Municipal de Educação de Silvanópolis - TO 
Modalidade: Pregão Eletrônico sob o Regime de Registro de Preço 
Pregão Eletrônico: 001/2024 
Processo Administrativo: 278/2024 
Tipo da Contratação: MENOR PREÇO POR ITEM (KM RODADO) 
Modo de Disputa: Aberto 
Local: www.portaldecompraspublicas.com.br 

O Fundo Municipal De Educação, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 27.343.729/0001-17, com 
sede na Avenida Francisco Guimarães, s/n, Centro, na cidade de Silvanópolis, Estado do Tocantins, CEP: 77.580-000, 
por intermédio da Pregoeira e  Comissão, torna-se público para conhecimento dos interessados que fara realizar, licitação 
para REGISTRO DE PREÇO na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com o critério de julgamento MENOR 
PREÇO POR ITEM (KM RODADO), nos termos da Lei Federal n° nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, 
de 31 de março de 2023, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, E LPC 147 DE 07 DE AGOSTO DE 
2014 do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, e Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD) e posteriores 
alterações e demais legislações aplicáveis, e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1 Constitui objeto do presente certame o Registro de Preço para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR, PARA TRANSPORTAR OS ALUNOS DA REDE PÚBLICA DE ENSINO, 
NO MUNICIPIO DE SILVANÓPOLIS – TO, DURANTE OS DIAS LETIVOS DO ANO 2024, NAS ROTAS DENOMIDADAS 
‘’ ROTAS BANDEIRAS ‘’ROTAS IPUEIRAS’’ ‘’LAMARÃO II’’ GUE GUEVARA’’ ‘’ ROTA GUIRÁ’’, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES, OBRIGAÇÕES E INFORMAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA CONTIDA 
ANEXO, em conformidade com as especificações, obrigações e informações constantes do Termo de Referência em 
anexo a este edital. 
1.2 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 
prevalecerá as deste Edital. 
1.3 Compõem a este Edital, além das condições especificas, os seguintes documentos independentes de transcrição.  

Anexo I: Termo de Referência; 

Anexo II: Modelo de declaração de elaboração independente de proposta 

Anexo III: Formulário Padrão para Preenchimento da Proposta de Preço; 

Anexo IV: Declaração Aceitação das condições do edital 

Anexo V: Declaração de inexistência de fato impeditivo para habilitação; 

Anexo VI – Declaração de investigação completa 

Anexo VII- Declaração que cumpre os requisitos de habilitação 
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Anexo VIII - Modelo de Declaração que não empregar menor 

Anexo IX – Declaração de trabalho degradante “Sub-nexo A e B” 

Anexo X - Declaração de micro -empresa 

Anexo XI – Declaração de inidôneos 

Anexo XII-Declaração do próprio licitante 

Anexo XIII- Declaração de responsabilidades 

 Anexo XIV- Informações para Formalização do Contrato 

 Anexo XV- Minuta do contrato 

2. DO ACESSO E ACOMPANHAMENTO DA LICITAÇÃO  

2.1 As dúvidas decorrentes da interpretação deste Edital serão dirimidas, por escrito, pela Pregoeira, mediante 
requerimento dos interessados apontando de forma clara e objetiva as falhas ou irregularidades que entende viciarem o 
mesmo, EXCLUSIVAMENTE pelo sistema, através do site (www.portaldecompraspublicas.com.br), no prazo de até 03 
(três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da seção pública. 
2.2 Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública qualquer pessoa poderá impugnar o ato 
convocatório do pregão, devendo ser encaminhada EXCLUSIVAMENTE via sistema, por meio do endereço eletrônico 
(www.portaldecompraspublicas.com.br).  
2.3 Para participação da licitação ou simples acompanhamento da mesma, o interessado deverá acessar, na internet, a 
página (www.portaldecompraspublicas.com.br)  no link “PROCESSOS” para acompanhar, ou cadastrar-se no link 
“ADESÃO”, para participar. 

3. DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E SESSÃO DE LANCES 

3.1 As propostas comerciais serão recebidas a partir das 18:h00m do dia 20/03/2024 até as 09h15m do dia 02/04/2024, 
por meio do endereço (www.portaldecompraspublicas.com.br) onde se encontra o link "REGISTRO DE PROPOSTA", 
podendo os interessados cadastrar ou substituir propostas no sistema eletrônico.  
3.2 As propostas serão abertas às 09h30m do dia 02/04/2024 (horário de Brasília). 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO  

4.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS 
(www.portaldecompraspublicas.com.br) que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em 
sua forma Eletrônica.  
4.2 O cadastro deverá ser feito no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, através do sítio 
(www.portaldecompraspublicas.com.br).  
4.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal 
e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.  
4.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes 
e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída 
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  
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4.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
4.6 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

5.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e 
que estejam com CREDENCIAMENTO REGULAR no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, por meio do sítio eletrônico 
(www.portaldecompraspublicas.com.br). 
5.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes 
e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída 
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
5.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item 
anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
5.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar DESCLASSIFICAÇÃO no momento da habilitação. 
5.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 
cooperativas mencionadas no Art. 16, da Lei Federal nº 14.133/21, para o agricultor familiar, o serviço rural pessoa física 
e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/06 e do Decreto n.º 
8.538/15. 
5.6 O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante. 
5.7 Não poderão disputar esta licitação. 

a) Os licitantes que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexos); 
b) Os licitantes que se enquadram no Art. 14, da Lei Federal n° 14.133/21. 
c) Os atentes públicos de órgão ou entidade licitante ou contratante, nos termo da § 1º do Art. 9 da Lei Federal n° 

14.133, de 2021. 
d) Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a administração pública, suspensas da participação 

em licitações, que se encontrem sob processo de falência, concordata, dissolução, liquidação ou em regime de 
consórcio; 

e) Empresas que não apresentarem a declaração de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação. 

5.8 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente: 

a) Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
b) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 

responder administrativa ou judicialmente; 
c) Que se enquadrem nas vedações previstas no § 1º, artigo 9º da Lei nº 14.133/21; 
d) Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 
e) Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
f) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-

TCU-Plenário). 
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5.9 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “SIM” ou “NÃO” em campo próprio do sistema 
eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

b) Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 
“NÃO” impedirá o prosseguimento no certame; nos itens em que a participação não for exclusiva para 
microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “NÃO” apenas produzirá o efeito de o 
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte. 

c) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 

d) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, conforme ANEXO IV. 

5.10 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de 
setembro de 2009. 
5.11 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal, conforme ANEXO II. 
5.12 Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
5.13 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e 
neste Edital. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1 Os licitantes encaminharam, exclusivamente por meio de sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual 
de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública. 
6.1.1 Na proposta, as licitantes deverão informar o valor total do item, que deverá incluir todas as despesas com materiais, 
mão-de-obra, leis sociais, impostos, taxas, transporte, fretes, emolumentos e outras que possam incidir no fornecimento 
ou execução do objeto. 
6.1.2 As propostas deverão ser registradas exclusivamente por meio do sistema do Portal de Compras Publica 
(www.portaldecompraspublicas.com.br), até o prazo estabelecido em Edital, sem o envio prévio de qualquer anexo. 
6.1.3 Poderão ser informadas observações adicionais sobre a proposta em campo específico. 
6.2 A licitante poderá apresentar proposta para todos os itens ou apenas para um item que for de sua conveniência, mas 
deverá cotar o material especificado e na quantidade solicitada em sua totalidade, sob pena de desclassificação da 
proposta relativa àquele item. 
6.3 O prazo de validade da proposta, não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da sessão de 
disputa de preços; 
6.4 Até a data e horário limites informados neste Edital, os licitantes poderão substituir suas propostas, após esta data não 
será possível a alteração ou a substituição de propostas sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.5 A proposta de preços inicial deverá conter as características técnicas do serviço ofertado, com especificações do objeto 
de forma clara, descrevendo detalhadamente as características técnicas do objeto proposto e outros elementos que 
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identifiquem suas configurações, indicando obrigatoriamente e expressamente, a sua marca e, se for o caso, o modelo, 
ou ainda declaração de pleno atendimento as especificações contidas no edital. 
6.6 No envio da proposta, a licitante deverá declarar que cumpre plenamente todos os requisitos de habilitação além de 
manifestar pleno conhecimento e aceitação de todas as condições estabelecidas neste Edital. 
6.6.1 A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste 
Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela contidas, assumindo o proponente 
o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como fornecer todos os materiais, equipamentos e pessoal 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, 
sua substituição. 
6.7 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de 
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
6.8 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave 
de acesso e senha. 
6.9 A capacidade de upload do sistema é de 15MB, assim é de inteira responsabilidade da empresa licitante organizar sua 
documentação em forma digital para envio via sistema. 
6.10 A documentação deve ser organizada em arquivo único em PDF com os documentos postos na mesma sequência 
exigida pelo Edital. 
6.11 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que 
haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
6.12 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão. 
6.13 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema. 
6.14 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 
somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
6.15 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
6.16 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

a) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

b) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

c) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV 
do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

d) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas. 
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6.17 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 
os requisitos estabelecidos no Art. 16, da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.18 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, 
ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 
nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
6.19 Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 
“não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item. 
6.20 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 
do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
6.21 A falsidade de declaração sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
6.22 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo 
licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
6.23 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para 
apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
6.24 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o 
processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
6.25 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer 
o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

a) Razão Social, nome de fantasia, endereço completo, CNPJ e inscrição estadual e municipal, os números de 
telefone e fax, banco, agência, dados bancários e o endereço eletrônico (e-mail), se houver, para contato; 

b) Número do Pregão e do Processo Administrativo; 
c) Descrição de forma clara e sucinta do objeto da Licitação em conformidade com as especificações do Anexo I 

deste Edital; 
d) Preço unitário e preço total para cada item cotado, em moeda corrente nacional (R$), em algarismos, por extenso 

apenas o valor total da proposta, com até duas casas decimais após a vírgula (R$X, XX), apurados à data de sua 
apresentação;  

e) Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias; 
f) Marca/Fabricante; 
g) Forma de pagamento; 
h) Prazo, forma, local e condições de entrega do objeto; 
i) Dados da pessoa competente para assinar a ARP/Contrato; 
j) Outras informações pertinentes acerca do fornecimento do objeto e as contidas no modelo de proposta. 

7.2 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: indicando, 
no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 
competente, quando for o caso; 
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7.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
7.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
7.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
7.6 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
7.7 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas 
federais, quando participarem de licitações públicas; 
7.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 
licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
7.9 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a 
fiscalização do Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 
para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local 
indicados neste Edital. 
8.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
8.3 A PREGOEIRA verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
8.4 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por 
todos os participantes. 
8.5 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na 
fase de aceitação. 
8.6 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de 
lances. 
8.7 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes. 
8.8 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
8.8.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item. 
8.9 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 
estabelecidas no Edital. 
8.10 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 
8.10.1 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 
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8.10.2 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

Nota Explicativa - Adotado o modo de disputa aberto, a previsão do item acima de intervalo mínimo de diferença de 
valores ou de percentuais entre os lances é obrigatória, conforme Art. 31, Parágrafo único do Decreto nº 10.024, de 20 
de setembro de 2019. Já para o modo de disputa “aberto e fechado”, tal previsão é facultativa. 

8.10.3 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
8.10.4 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 
8.10.5 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 
8.10.6 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a Pregoeira, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução 
do melhor preço. 
8.10.7 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar. 
8.10.8 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante. 
8.11 No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
9.12 Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão 
pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira 
aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

9. DA ETAPA COMPETITIVA 

9.1 Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema para participar 
da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo 
horário de registro e valor. 
9.1.1 Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado no 
sistema. 
9.1.2 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar. 
9.2 Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado. O sistema não identificará os autores dos lances aos demais participantes. 

a) A partir do horário previsto no sistema, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação das 
propostas de preços recebidas e em perfeita consonância com as especificações e condições de fornecimento 
previstas no Edital. 

b) Aberta a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo informados imediatamente do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.  
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c) O sistema não aceitará lances do mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro 
lugar. Entretanto, o licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado, desde que 
seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance válido para o item.  

d) Na fase competitiva do pregão, em sua forma eletrônica, o intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante 
não poderá ser inferior a dez (10) segundos e o intervalo entre lances inferiores à menor oferta, não poderá ser 
inferior a dez (10) segundos. 

e) Os lances enviados em desacordo com o subitem letra “d”, serão descartados automaticamente pelo sistema. 

9.3 A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo 
sistema eletrônico, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, 
também, pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
9.4 Facultativamente, a Pregoeira poderá encerrar a sessão pública mediante encaminhamento de aviso de fechamento 
iminente dos lances e subsequente transcurso do prazo de 30 (trinta) minutos, findo o qual será encerrada a recepção 
de lances. Neste caso, antes de anunciar o vencedor, a Pregoeira poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta diretamente ao proponente que tenha apresentado o lance de menor preço para que seja obtido preço 
melhor, bem assim decidir sobre sua aceitação. 
9.5 O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de lances ou, quando 
for o caso, após negociação e decisão pela Pregoeira acerca da aceitação do lance de menor valor. 
9.6 Encerrada a etapa de lances da sessão pública, deverá o licitante detentor da proposta com o menor preço, enviar 
imediatamente, via e-mail, a documentação de habilitação abaixo citada devidamente autenticada e assinadas, caso não 
seja possível o envio por e-mail, a empresa deverá enviar via correios com documentos originais ou cópia autenticada em 
até 03 (três) dias úteis a contar do encerramento da fase de lances. Nesta mesma ocasião, também deverá ser remetida 
a proposta de preço consolidada, com suas folhas rubricadas e a última datada e assinada pelo seu representante legal. 

10. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

10.1 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM (KM RODADO), conforme definido neste edital 
e seus anexos. 
10.2 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
10.3 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 
10.4 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de 
até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 
10.5 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto. 
10.6 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 
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naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
10.7 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
10.7.1 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada 
do modo de disputa aberto e fechado. 
10.7.2 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60, § 1º, 
da Lei nº 14.133, de 2021, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

a) No país; 
b) Por empresas brasileiras; 
c) Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
d) Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência 

ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

10.8 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os lances 
empatados. 
10.9 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
10.9.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
10.9.2 A PREGOEIRA solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
10.10 Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1 Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto nº 10.024/2019. 
11.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão 
nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
11.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
11.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das 
propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 
11.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
11.6 A PREGOEIRA poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade 
disponível no sistema, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
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11.7 É facultado a Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, 
antes de findo o prazo. 
11.8 Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as características do 
material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a 
exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
11.9 Se a proposta apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), a Pregoeira analisará a aceitabilidade 
da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação, assim, sucessivamente, até a 
verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  
11.10 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
11.11 Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “CHAT” a nova data e horário para a sua 
continuidade. 
11.12 A PREGOEIRA poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o 
lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas 
das previstas neste Edital. 
11.12.1 Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com 
o licitante para que seja obtido preço melhor. 
11.12.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
11.13 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte (quando houver), 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, 
da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. 
11.14 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação dos licitantes, observado o 
disposto neste Edital. 

12. DA HABILITAÇÃO 

12.1 Condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro 
lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) Cadastro Municipal de Sanções;  
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  
d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo 

Tribunal de Contas da União - TCU;  

12.2 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima 
pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br).  
12.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força 
do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
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improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário.  
12.4 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas.  
12.5 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.  
12.6 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  
12.7 Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.  
12.8 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente.  
12.9 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do Portal de 
Compras Públicas, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, 
à qualificação econômica financeira e habilitação técnica.  
12.10 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes no Portal de Compras Públicas para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a 
respectiva documentação atualizada.  
12.11 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais emissores de certidões feita pela Pregoeira lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, 
§3º, do Decreto 10.024, de 2019.  
12.12 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 
sistema, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.  
12.13 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais nato-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.  
12.14 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos.  
12.15 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos 
os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  
12.15.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes 
ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.  
12.16 Ressalvado o disposto no ITEM 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:  

13. DOS DOCUMENTOS NESSESSÁRIOS À HABILITAÇÃO DOS LICITANTES 

13.1 Para fins de habilitação jurídica, o fornecedor detentor da proposta mais vantajosa a administração pública deverá 
apresentar os seguintes documentos sob pena de desclassificação da não apresentação do mesmo. 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede. 
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b) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
(www.portaldoempreendedor.gov.br). 

c) No caso de Sociedade Empresária ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI: Ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores. 

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência. 

e) No caso de Sociedade Simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores. 

f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

g) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato 
de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir.  

13.1.1 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
13.1.2 Cédula de identidade dos sócios da empresa licitante; Cédula de identidade do procurador e preposto (se for o 
caso). 
13.2 Da Qualificação econômico-financeira, conforme disposto no Art. 69, da Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021. 

a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE, relativos ao último exercício 
social exigível, e apresentado na forma da lei (Registro na Junta Comercial), que comprove a boa situação 
financeira da proponente, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de três meses da apresentação da proposta, 
tomando como base a variação ocorrida no período, do índice geral de preços – disponibilidade interna – IGP 
– DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, ou de outro indicador que venha a substituir. 

b) As empresas que utilizam a escrituração contábil digital (ECD), deverão apresentar o Balanço Patrimonial, 
do último exercício social exigível, acompanhado dos termos de abertura e encerramento (relatório gerado 
pelo SPED com status “Autenticado” acompanhado do termo de autenticação da Juta Comercial, e recibo 
de entrega do livro digital junto à Receita Federal. 

c) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei n. 9.317/96 – Lei das Microempresas e das Empresas de 
Pequeno Porte, “Simples”, e alterações posteriores se houver: deverá apresentar fotocópia do livro diário, 
inclusive com os termos de abertura e de encerramento, devidamente autenticados na Junta Comercial, 
da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou, ainda, por fotocópia do balanço e das 
demonstrações contábeis, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou do 
domicílio da licitante. 

d) Quando se tratar de empresa individual ou sociedade por cotas de responsabilidade limitada LTDA, deverá 
ser mencionado o número do livro diário, bem como a cópia do Termo de abertura e de encerramento, com 
a numeração do registro/autenticação na Junta Comercial, reservando-se á CPL o direito de exigir a 
apresentação do livro diário onde o balanço fiscal foi transcrito, para efeito de extração de parâmetros para 
o julgamento e verificação dos valores apresentados e calculados pelas licitantes. Ou, por fotocópia do 
balanço e das demonstrações contábeis, devidamente registrados ou autenticados pela Junta Comercial da 
sede ou do domicílio da licitante. 

e) Para as sociedades anônimas (Lei nº 6.404/76) deverão ser apresentadas por fotocópia registrada ou 
autenticadas na Junta Comercial ou por intermédio de publicação na imprensa, na forma da Lei. 
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f) As empresas recém-constituídas cujo Balanço Patrimonial ainda não seja exigível deverão apresentar 
fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado pela Junta Comercial da sede 
ou do domicílio da licitante; ou, ainda, a cópia do Livro Diário, contendo o balanço de abertura, termo de 
abertura e de encerramento, inclusive contendo o carimbo e a assinatura do representante legal da empresa 
e do contador. 

g) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
 

               Nota Explicativa: a previsão do subitem acima decorre da disposição do Acórdão TCU nº 484-12-2007 – Plenário. 
Sobre a diferenciação entre Balanço Intermediário e Balanço Provisório, referido acórdão esclarece que: “Por outro lado, 
não se confunde balanço provisório com balanço intermediário. Aquele consiste em uma avaliação precária, cujo conteúdo 
não é definitivo. O balanço provisório admite retificação ampla posterior e corresponde a um documento sem maiores 
efeitos jurídicos. Já o balanço intermediário consiste em documento definitivo, cujo conteúdo retrata a situação empresarial 
no curso do exercício. A figura do balanço intermediário deverá estar prevista no estatuto ou decorrer de lei.” 

h) Somente será aceito o Balanço Patrimonial que estiver devidamente registrado na Junta Comercial 
ou órgão equivalente. 

 

CAPACIDADE FINANCEIRA:  juntamente com o balanço patrimonial as licitantes deverão apresentados os cálculos e 
demonstrativo, devidamente assinado por profissional contábil devidamente habilitado, constando o número do Registro 
no Respectivo Conselho de Classe, com os seguintes índices; 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE E GERAL 

 (ILG e IL ENDIVIDAMENTO (GE) ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL O Índice de Liquidez Geral é o resultado final do exame 
da Capacidade Financeira apurado em balanço, segundo a fórmula abaixo, pela qual é conhecida a responsabilidade de 
solução dos compromissos  

ILG= AC+RLP PC+ ELP em que: AC – Ativo Circulante 

RLP – Realizável a Longo Prazo PC – Passivo Circulante ELP – Exigível a Longo Prazo  

e-1) Será considerada habilitada à empresa que apresentar o índice de liquidez geral igual ou superior a 1,0 (um vírgula 
zero).  

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE O Índice de Liquidez Corrente (ILC) mostra a capacidade de pagamento a curto prazo 
e será calculada através da seguinte fórmula: ILC= AC PC Onde: AC – Ativo circulante PC – Passivo circulante  

e-2) Será considerada habilitada à empresa que apresentar o índice de liquidez corrente igual ou superior a 1,0 (um vírgula 
zero) 

GRAU DE ENDIVIDAMENTO  

O Grau de Endividamento (GE) mostra o grau de endividamento a curto prazo e será calculado através da seguinte fórmula:  

PC+ELP AT Onde: PC – Passivo circulante ELP – Exigível ao Longo Prazo AT – Ativo Total  

e-3) Será considerada habilitada à empresa que apresentar este índice menor ou igual a 1,0 (uma vírgula zero). 

Certidão junto ao Conselho Regional de Contabilidade – Certidão de Regularidade Profissional (CRP) do profissional 
responsável. Conforme Resolução CFC 871/00, art.1°, §único; art. 177 da Lei nº 6.404/76, Resolução CFC N° 1.363/2011, 
art. 2° inciso VI, alterada pela Resolução CFC N° 1.402/12.  
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 Os documentos relativos ao balanço patrimonial deverão ser apresentados contendo assinatura do representante legal 
da empresa proponente e do seu contador, ou, mediante publicação no Órgão de Imprensa Oficial, devendo, neste caso, 
permitir a identificação do veículo e a data de sua publicação. A indicação do nome do contador e do número do seu 
registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC são indispensáveis. 

i) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 
datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria 
Certidão. 

13.2.1 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação 
de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de 
fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 
13.3 Para fins de habilitação relativo à regularidade fiscal, social e trabalhista, o licitante detentor da proposta mais 
vantajosa a administração pública deverá apresentar os seguintes documentos sob pena de desclassificação da não 
apresentação do mesmo, em conformidade ao disposto no Art. 68, da Lei Federal n° 14.133, de 21 de abril de 2021.  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica (CNPJ);  
b) Certidão Negativa de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da 

receita Federal; esta certidão, válida para o estabelecimento matriz e suas filiais, refere-se à situação do sujeito 
passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' 
do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.  

c) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débito Estadual;  
d) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débito Municipal do domicílio ou sede da 

licitante, ou outra equivalente na forma da Lei;  
e) Certidão Negativa, expedida pela Caixa Econômica Federal, com a finalidade de comprovar a inexistência de 

débitos junto ao Fundo de Garantia por tempo de serviço - FGTS; instituídos por lei. Lei 8036 de 1990, Art. 27. 
f) Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida através do site (www.tst.jus.br/certidão), de acordo com a Lei nº 
12.440, de 07/07/2011, ou outra que tenha a mesma comprovação na forma da lei;  

g) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual da origem do licitante (BIC, FIC, FAC ou equivalente 
se for o caso de isenção inserir comprovação sobre). 

13.3.1 Para a regularidade fiscal e trabalhista, será aceita certidão positiva com efeito negativo. 
13.3.2 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 
ou outra equivalente, na forma da lei. 
13.3.3 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 
alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
13.3.4 A falsidade das declarações de que trata o item anterior sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital, em 
conformidade com § 5º do art.26 e aplicações encima do art.49 inc.3º do Decreto nº 10.024/2019, de 20/09/2019 e demais 
legislações pertinentes. 
13.3.5 A simples participação das licitantes neste certame implica em declaração, por parte da licitante, de pleno 
conhecimento dos elementos e aceitação de todas as condições constantes deste Edital e Anexos, bem como de todas 
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as condições gerais e peculiaridades da execução do objeto, sendo vedado invocar, posteriormente, qualquer 
desconhecimento quanto aos mesmos. 
13.4 Juntamente como os documentos de habilitação, os licitantes interessados deverão apresentar as seguintes 
declarações, sob pena de desclassificado do não atendimento do solicitado. 

a) Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal atuando em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre, menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (CFB, Art. 7o, inciso XXXIII, c/c a Lei no 9.854/99), (conforme 
modelo do Anexo IV), assinada por representante (s) legal (is) da empresa. 

b) Declaração da licitante sob as penas da lei, de que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com 
a Administração Pública, (conforme modelo do Anexo IV), assinada por representante (s) legal (is) da empresa. 

c) Declaração do próprio licitante que não existe em seu quadro de empregados, servidores públicos da 
contratante exercendo funções de gerencia, administração ou tomada de decisão, na forma do art. 9º, § 1ºda Lei 
14.133/21. (conforme modelo do Anexo IV), assinada por representante(s) legal (is) da empresa.  

13.5 Para fins de habilitação relativo à Qualificação Técnica, o licitante detentor da proposta mais vantajosa a 
administração pública deverá apresentar os seguintes documentos sob pena de desclassificação da não apresentação do 
mesmo, em conformidade ao disposto no Art. 67, da Lei Federal n° 14.133, de 21 de abril de 2021. 

a) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprovando que a licitante desempenhou ou desempenha atividade pertinente e compatível em 
características ao objeto da licitação; informando que possui pelo menos 3 (três) meses de experiência em 
serviços de TRANSPORTE ESCOLAR, não havendo registro de irregularidades e faltas graves; 

 
O Município de Silvanópolis  - TO, através da sua pregoeira  poderá promover diligências para averiguar a veracidade 
das informações constantes nos documentos apresentados, caso julgue necessário, estando sujeita à inabilitação, a 
licitante que apresentar documentos em desacordo com as informações obtidas pela Equipe de Pregão, além de 
incorrer nas sanções previstas na Lei n° 14.133/2021. 

b)  a.3) Havendo dúvida sobre a veracidade do atestado de capacidade técnica, entendemos admissível a exigência 
da nota fiscal para a devida salvaguarda, bem como cópia do contrato de serviço e/ou fornecimento que emanou 
o atestado. 

13.5.1 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária 
especificadas no contrato social vigente. 
13.5.2 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados 
apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual 
da contratante e local em que foram prestados os serviços. 

13.5.3 DECLARAÇÕES 

A -Declaração de que veiculo  possui  as especificações contida no instrumento convocatório ou superior; 

B -Declaração de que os veículos realizam o transporte escolar deverão ser conforme as normas do departamento 
de transito do município,  

C -Declaração de que o transporte ficará à disposição da SEMEC para periódicas fiscalizações e diligências. 

D -Declaração de inexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação, sob as penalidades cabíveis 
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fornecida pela empresa e devidamente assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador; 

E -Declaração de fidelidade e veracidade dos documentos apresentados  

F -Declaração de que cumpre os requisitos de Habilitação  

G -Declaração do representante legal da licitante de não contratação de trabalho ilegal de menor, obedecendo ao 
estabelecido no art. 27, inciso V da Lei Federal nº 14.133/2021 c/c art. 7º, XXXIII da Constituição Federal  

H -Declaração Autorizando a SEMEC para Investigações Complementares  

I -Declaração de Elaboração Independente de Proposta  

J -Declaração de não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado  

K -Declaração de Acessibilidade; 
L -Declaração de Cota de Aprendizagem (quando couber); 

M -Declaração de que possui disponibilidade de recursos humanos, equipamentos e infraestrutura, todos em perfeito 
estado de conservação e funcionamento, para prestação dos serviços. Caberá a equipe técnica avaliar a necessidade ou 
não de vistoria dos equipamentos, ferramentas e da infraestrutura, para fins de comprovação do cumprimento deste 
requisito; 
N -Declaração Expressa de que a empresa licitante possui sede ou filial ou representação em Silvanópolis  - 
TO, informando o responsável, endereço e telefone fixo ou celular para atender a quaisquer necessidades da SEMEC, 
inclusive finais de semana e feriados, para casos excepcionais que porventura venham a ocorrer no contrato de prestação 
de serviços, comprometendo-se em mantê-la durante toda a sua vigência contratual, a fim de realizar a eficaz supervisão 
e execução do Contrato. 

O - Caso a empresa vencedora NÃO POSSUA representante na cidade de Silvanópolis - TO, esta deverá apresentar 
Declaração expressa de que providenciará a instalação de uma sede ou filial ou representação na Cidade de 
Silvanópolis - TO, informando o responsável, endereço e telefone fixo ou celular para atender a quaisquer necessidades 
do Fundo Municipal de Educação, inclusive finais de semana e feriados, para casos excepcionais que porventura venham 
a ocorrer no contrato de prestação de serviços, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias a contar da assinatura do 
contrato, comprometendo-se em mantê-la durante toda a sua vigência contratual, a fim de realizar a eficaz supervisão 
e execução dos serviços, sob pena de revogação do Contrato e aplicação das penalidades estabelecidas em lei. 

P - Declaração de que tem conhecimento dos itinerários e das condições locais para o cumprimento das obrigações 
objeto desta licitação 

 

Q - O responsável pelo contrato deverá responsabiliza-se em providenciar cursos de formação continuada de transporte 
escolar, bem como treinamento e reciclagem, anualmente, aos mesmos, para garantir a execução dos trabalhos dentro dos 
níveis de qualidade desejados e os certificados devem ser apresentado ao fiscal do contrato, sendo um dos requisitos 
obrigatórios para a renovação contratual 

13.6. Os documentos exigidos, obtidos através de sites, terão sua validade verificada, via internet, em qualquer fase da 
licitação, ficando estabelecido que, havendo discordância entre o documento apresentado e a verificação na internet, 
prevalecerá a segunda e a falta de qualquer documento/ declaração elencado acima a empresa será desclassificada do 
certame; 
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13.7. Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menor de 18(dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e de 16(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 
14(quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, art. 7º da Constituição Federal de 1988(Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 
1999); 13.8. Na hipótese de inabilitação do licitante que apresentou a proposta ou o lance de menor valor, o Pregoeiro 
examinará a documentação do licitante subseqüente na ordem de classificação, e assim sucessivamente, ocasião na qual 
poderá negociar com o participante até a obtenção da proposta mais vantajosa para Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura ; 

13.9.Constatado o atendimento das exigências fixadas neste edital, o objeto do certame será adjudicado ao autor da 
proposta ou lance de menor valor; 

13.10 Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e 
empresas de pequeno porte, de acordo com a Lei Complementar nº 123/2006, de 14/12/06; 
 

13.11 Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1º do art. 44 da Lei Complementar 123/2006 
será de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 

Observações: 

13.12 DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS NO ATO DA ASSINATURA DO CONTRATO: 

13.12.1 Referente aos veículos:    

a) Apresentar Certificado de Registro e Licenciamento dos Veículos em nome da empresa licitante ou através de 
contrato de compra e venda ou contrato de uso integral do veículo em nome da licitante, autenticado em cartório. de 
cada veículo que será utilizado na prestação do serviço, referente ao ano em exercício;  

b) Apresentar comprovante de pagamento do IPVA;  
c) Apresentar comprovante de pagamento do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por Veículos Automotores 

de Via Terrestre, ou por sua carga a pessoas transportadas ou não – DPVAT;  
d) Apresentar laudo de vistoria expedido pelo DETRAN com parecer favorável para execução dos serviços contratados 

referente aos veículos a serem utilizados para o transporte escolar;   
e) Os veículos deverão apresentar nas laterais e na traseira pintura horizontal de faixa de identificação de transporte 

escolar na cor amarela contendo a palavra ESCOLAR na cor preta, conforme legislação;  
f) Os veículos deverão ter idade de fabricação entre o ano de 2007 a 2024;  
g) Os veículos deverão possuir Cintos de Segurança em boas condições para todos os passageiros, bem como os demais 

equipamentos obrigatórios previstos no Código Nacional de Trânsito;  
h) Apresentar seguro de Responsabilidade Civil Obrigatória (RCO), com cobertura de danos corporais e/ou materiais 

causados a passageiros e acidentes pessoais para tripulantes (condutor, acompanhante e funcionário), conforme 
normas da Agência Nacional de Transporte Terrestre (ANTT) e considerando o disposto no art. 730 do Código Civil 
Brasileiro (Lei n. 10.406, de 10 de janeiro de 2002).  O seguro deverá possuir validade igual ou superior ao prazo de 
execução do contrato, através da apólice de seguros que deverá permanecer no veículo utilizado para o transporte;  

A Contratada deverá obedecer às exigências do artigo 136 do Código de Trânsito Brasileiro. 

13.12.2. Referente aos condutores dos veículos: 
 
a) Apresentar cópia da Carteira Nacional de Habilitação-CNH, categoria “D” ou superior de todos os motoristas, 
conforme exigência para condução do veículo especificado para cada rota;  
b) Apresentar comprovação do registro regular da Carteira de Trabalho e Previdência Social entre a pessoa jurídica 
e todos os motoristas, em quantidade exigida para atender todas as rotas;  
c) Apresentar comprovação da idade mínima de vinte e um anos;  
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d) Apresentar comprovação de aprovação em curso especializado de condutor de transporte escolar conforme Art. 
138; inciso V do Código de Trânsito Brasileiro;  
e) Apresentar comprovação de não ter cometido nenhuma infração grave e gravíssima, ou ainda ser reincidente em 
infrações médias durante os 12 (doze) últimos meses conforme Art. 138, inciso IV, do Código de Trânsito Brasileiro;  
f) Apresentar certidão Negativa do Registro de distribuição Criminal expedida na(s) localidades(s) onde residiu nos 
últimos 5 (cinco) anos, relativamente aos crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores, renovável a cada 
5 (cinco) anos, junto ao órgão responsável pela respectiva concessão ou autorização, em cumprimento ao Art. 329 do 
Código de Trânsito Brasileiro;  
g) Apresentar documentos pessoais, telefones para contato e comprovante de endereço.  
  

h) Os documentos elencados neste capítulo poderão ser apresentados em cópia simples desde que acompanhado 
do original ou cópia autenticados em cartório ou mediante publicação em imprensa oficial, ou acompanhados das 
respectivas originais para fins de autenticação por servidor municipal competente.  

 
i) Realizada a vistoria, caso o veículo seja considerado inapto ao transporte escolar, será concedido prazo para a 
Contratada regularizar a situação negativa, sendo facultado à Contratante, convocar os licitantes remanescentes, caso 
não seja sanada a irregularidade, na ordem de classificação, para a vistoria e assinatura do contrato, ou revogar a licitação 

14. DO JULGAMENTO 

14.1 O julgamento das propostas será realizado em conformidade com o presente Edital, seus anexos e a Lei nº 14.133/21 
e demais normas pertinentes, sendo declarada vencedora, a licitante que ofertar o MENOR PREÇO POR ITEM (KM 
RODADO). 
14.2 Das microempresas individuais, microempresas e empresas de pequeno porte.  
14.3 Da opção pelo tratamento diferenciado e favorecido instituído pela lei complementar nº 123/2006 e alterações. 
14.3.1 As licitantes que optarem pelo tratamento diferenciado e favorecido instituído pela Lei Complementar nº 123/2006 
e alterações, deverão apresentar Termo de Opção conforme modelo Anexo V, acompanhado da documentação 
comprobatória de seu enquadramento como Microempreendedor Individual – MEI ou Microempresa – ME ou Empresa de 
Pequeno Porte – EPP. 

a) Não poderão solicitar o tratamento diferenciado as empresas que exerçam entre suas atividades aquelas 
definidas no art. 17 e seus incisos. 

14.3.2 Nos termos do art. 3º da LC nº 123/2006 e alterações são consideradas microempresas ou empresas de pequeno 
porte a sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei nº. 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, 
conforme o caso desde que: 

a) No caso de microempresa individual, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que aufira, em cada 
ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais); 

b) No caso de microempresa, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que aufira, em cada ano-
calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); 

c) No caso de empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 
(trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais);   

d) Nos termos do art. 3º da LC nº 123/2006 e alterações, considera-se receita bruta o serviço da venda de bens e 
serviços nas operações de conta própria, o preço dos serviços prestados e os resultados nas operações em conta 
alheia, não incluídas as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos. 
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e) As licitantes deverão comprovar que a receita bruta auferida no ano calendário anterior não ultrapassou os limites 
previstos no art. 3º da LC nº. 123/2006 e alterações; 

f) No caso de início de atividade no próprio ano-calendário, o limite de valor para fins de enquadramento será 
proporcional ao número de meses em que a microempresa individual ou a microempresa ou a empresa de 
pequeno porte houver exercido atividade, inclusive as frações de meses (§ 2º do art. 3º da LC nº. 123/2006 e 
alterações); 

g) Para fins de determinação da receita bruta auferida, poderá ser considerado o regime de competência ou de 
caixa, mantido o critério para todo o ano-calendário (art. 4º, § 2º da Instrução Normativa SRF nº. 608, de 09 de 
janeiro de 2006; 

h) Não se inclui no regime diferenciado e favorecido previsto na LC nº. 123/2006 e alterações empresas: 
  

I. De cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
II. Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 

III. De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário, ou seja, sócia de outra 
empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da LC nº. 123/2006 e alterações, desde 
que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º daquela norma; 

IV. Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não 
beneficiada pela LC Nº. 123/2006 e alterações, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de 
que trata o inciso II do art. 3º daquela norma; 

V. Cujo sócio ou titular seja, administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde 
que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da LC nº. 123/2006 e 
alterações; 

VI. Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
VII. Que participe de capital de outra pessoa jurídica; 

VIII. Que exerça atividade de banco comercial, de investimento e de desenvolvimento, de caixa econômica, 
de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de 
distribuidora de títulos, valores imobiliários e câmbio, de empresa mercantil, de seguros privados e de 
capitalização ou de previdência complementar; 

IX. Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica 
que tenha ocorrido em um dos 05 (cinco) anos-calendário anteriores; 

X. Constituída sob a forma de sociedade por ações. 

14.3.3 O enquadramento do empresário ou da sociedade simples ou empresária como microempresa ou empresa de 
pequeno porte bem como o seu desenquadramento não implicará alteração, denúncia ou qualquer restrição em relação a 
contratos por elas anteriormente firmados (art. 3º da LC nº. 123/2006 e alterações). 
14.3.4 A documentação comprobatória de que se enquadram no tratamento diferenciado e favorecido instituído pela Lei 
Complementar nº 123/2006 e alterações, ou seja, através da verificação de que é optante pelo Simples Nacional, bem 
como a apresentação do balanço patrimonial para verificação do possível atendimento ao estabelecido na Lei 
Complementar em tela, verificando o atendimento aos requisitos legais de receita bruta (art. 3º, I e II) e a não incidência. 
14.3.5 Na licitação de participação ampla, após declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o 
próprio sistema informará aos licitantes presentes à sessão caso haja a situação de empate, e, será concedido o prazo 
legal de 5 (cinco) minutos para que a(s) empresa(s) MEI/ME/EPP se manifestem e apresentem um lance único que seja 
inferior ao menor lance ofertado até então pela arrematante não MEI/ME/EPP. 
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14.3.6 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço por Item, desde que o menor preço 
não tenha sido ofertado por microempresa ou empresa de pequeno porte, situação em que não se aplicará o referido 
critério de desempate. 
14.3.7 Para a montante com Participação Ampla, em caso de empate, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006 e 
alterações, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para a microempresa, empresas de 
pequeno porte ou microempreendedor individual, cuja proposta seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior ao valor do 
lance ofertado pela licitante não MEI/ME/EPP. 
14.3.8 Após o encerramento da fase de lances, verificada a situação de empate a que se refere os subitens 14.1.5 a 14.1.7 
deste edital, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova 
proposta com preço inferior à proposta até então arrematante, podendo apresentá-la no prazo de até 5 (cinco) minutos, 
sob pena de preclusão desse direito. 
14.3.9 Conforme instituído no inciso I do artigo 48 da Lei Complementar n° 147/2014, fica(m) reservado(s) item(ns)/lote(s) 
destinado exclusivamente às microempresas individuais, microempresas e empresas de pequeno porte. 
14.3.10Conforme instituído no inciso III do artigo 48 da Lei Complementar n° 147/2014, fica reservada uma cota no 
percentual de até 25% (vinte e cinco por cento) do quantitativo total do objeto de cada item(ns)/lote(s) ali enquadrado, 
onde está assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 
14.3.11 Para a Cota Reservada, não havendo vencedor, o objeto poderá ser adjudicado ao vencedor da cota principal ou, 
diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, de forma sucessiva, desde que pratique o preço do primeiro colocado, 
observado ainda o item seguinte. 
14.3.12 Se a mesma empresa vencer a Cota Reservada e a Cota Ampla, a contratação final deverá ocorrer pelo menor 
preço ofertado pela empresa em qualquer das cotas. 
14.3.13 Este certame licitatório cumpre às exigências da Lei Complementar nº 123/2006 e, as alterações procedidas pela 
Lei Complementar nº 147/2014. 

15. DO RECURSO 

15.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, 
para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
15.2 Havendo quem se manifeste, caberá aa Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção 
de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
15.3 Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade 
do recurso. 

Nota explicativa - no juízo de admissibilidade das intenções de recurso deve ser avaliada tão somente a presença dos 
pressupostos recursais: sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e motivação – TCU Ac. 520/2014-
Plenário 

15.4 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito. 
15.5 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação 
ou revogação da licitação, observará os prazos e forma disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.6 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio e exclusivamente via sistema 
(www.portaldecompraspublicas.com.br). 



 

ESTADO DO TOCANTINS 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE SILVANÓPOLIS - TO 
 

 

Folha: ________ 

Ass. _________ 

15.7 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, o prazo recursal de 03 (três) dias úteis, para apresentar as razões, 
pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 
também pelo sistema eletrônico, em outros 03 (três) dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
15.8 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
15.9 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital. 

16. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

16.1 A sessão pública poderá ser reaberta nas seguintes hipóteses. 
16.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 
dele dependam. 
16.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar 
o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 
16.1.3 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
16.1.4 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do procedimento 
licitatório. 
16.1.5 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Portal de Compras Públicas, sendo 
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

17. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

17.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, caso não haja interposição 
de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
17.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 
procedimento licitatório. 

18. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

18.1 o adjudicatário terá prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o 
Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), 
sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
18.2 As normas a serem seguidas para aqueles convocados para a assinatura do instrumento contratual ou equivalente, 
são aquelas estabelecidas no Art. 90, da Lei Federal n° 14.133/21. 
18.3 Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que 
deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
18.4 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se 
recusar a assinar o contrato preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações 
legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 
negociação, assinar o contrato. 

19. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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19.1. Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da Administração que não tenha 
participado do certame, mediante previa consulta ao Órgão Gerenciador da Ata e anuência da empresa beneficiária, desde 
que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei nº 14.133, de 2021, 
normas municipais pertinentes e demais normas em vigor e respectivas atualizações. 
 
20. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
20.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob 
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e na Lei nº 14.133, de 2021. 
20.2. A assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada uma única vez, por igual período, quando solicitado 
pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
20.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens 
constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item (ns), as respectivas 
quantidades, preços registrados e demais condições. 

20.4. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com 
preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à 
margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no Art. 5º da Lei nº 14.133, de 2021. 
20.5. A Administração realizará periodicamente de pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade dos preços 
registrados na Ata de Registro de Preços. 
20.6. O licitante vencedor deverá manter as condições de habilitação consignadas neste Edital, durante todo o período em 
que perdurar a vigência da Ata de Registro de Preços. 
20. 7. A licitante não poderá, sob nenhum pretexto ou hipótese, subcontratar o objeto registrado na Ata. 
 
21. DA VIGÊNCIA E ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
21.1. A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a contar da data da sua assinatura, conforme Art. 
84 da Lei nº 14.133, de 2021. 
21.2. O Município de Silvanópolis - TO, por intermédio de seu gestor (a), poderá revogar ou anular o certame, a qualquer 
título, até a adjudicação do mesmo, sem que disso decorra para os licitantes o direito a qualquer reembolso de despesas 
ou qualquer indenização ou poderá, ainda, revogar ou anular o certame, após adjudicação e/ou homologação, em razão 
de fato superveniente, sem que disso decorra para os licitantes, o direito a qualquer reembolso de despesas ou qualquer 
indenização; 
21.3. Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em 
qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer época ou oportunidade, a apresentação de outros 
documentos ou informações complementares que o pregoeiro porventura julgar necessários; 
21.4. A participação nesta licitação implica na aceitação integral e irretratável das normas deste Edital e Anexos, bem 
como na observância dos preceitos legais e regulamentares que a regem; 
21.5. Havendo indício de combinação entre os licitantes, ao Município de Silvanópolis - TO comunicará os fatos à 
procuradoria Jurídica do Município, para as providências devidas. 
21.6. O PREGOEIRO poderá promover quaisquer diligências julgadas necessárias à análise das propostas e/ou da 
documentação, em especial quanto à veracidade das declarações feitas ou apresentadas em razão do cumprimento das 
exigências deste Edital e seus Anexos, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo estipulado, contado da 
convocação; 
21.7. Não serão levadas em consideração, vantagens não previstas neste Edital. No caso de alteração em pontos 
essenciais deste Edital, dentro do prazo estabelecido para o início da abertura dos envelopes, este será prorrogado e as 
modificações terão a mesma divulgação do texto anterior, ou a licitação será revogada e realizada novamente em outra 
oportunidade. 
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21.8. O Município de Silvanópolis - TO não aceitará cobrança posterior de qualquer imposto, tributo ou assemelhado 
adicional, salvo se alterado ou criado após a data de abertura desta licitação e que venha expressamente a incidir sobre 
o objeto desta licitação, na forma da Lei. Na hipótese de redução de alíquota após a apresentação da proposta, a mesma 
será devidamente considerada por ocasião do pagamento. Em nenhuma hipótese ao Município de Silvanópolis - TO 
aceitará arcar com responsabilidade solidária relativa a qualquer despesa não expressamente discriminada na proposta. 
Deverá ser considerada a quando da formulação da proposta, portanto, a legislação pertinente no Estado do Tocantins. 
21.9. A CONTRATADA não poderá, sob nenhum pretexto ou hipótese, subcontratar o objeto desta licitação. 
21.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normal. 
 

22. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

22.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, se enquadra nas previsões contidas Art. 155, incisos 
IV, V, VI, VIII, IX, X, XI e XII da Lei Federal nº 14.133/2021. 
22.2 Os licitantes que incorrerem nas infrações previstas no item anterior, após o devido processo administrativo, estarão 
sujeitas às sanções previstas no Art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

23.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021,  ou solicitar esclarecimentos sobre os seus termos, devendo protocolar diretamente no sistema do Portal de 
Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br),  o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame, nos termos do Art. 164 da Lei Federal n° 14.133/21. 
23.2 Caberá a Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a 
impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 
23.3 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
23.4 A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
23.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
23.6 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela Pregoeira, nos 
autos do processo de licitação. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 
os participantes e a administração. 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1 O sistema gerará automaticamente a Ata da Sessão Pública no Sistema Eletrônico. 
24.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira. 
24.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF. 
24.4 No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível 
a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
24.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  
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24.7 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 
24.8 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, 
em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
24.9 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
SILVANÓPOLIS - TO. 
24.10 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja 
possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
24.11 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 
prevalecerá as deste Edital. 
24.12 O referido edital de licitação estará disponível para consulta e retirada de cópia, nos seguintes endereços eletrônicos: 
www.portaldecompraspublicas.com.br e licitacaosilvanopolis@gmail.com ou no endereço com sede na Avenida Francisco 
Guimarães, s/n, Centro, na cidade de Silvanópolis, Estado do Tocantins, CEP: 77.580-000, nos dias úteis, de segunda a 
Sexta-feira no horário das 07h00min às 13h00min. 

25. DO FORO 

25.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Nacional - TO, por mais privilegiado que outro seja, para ser dirimidas 
eventuais dúvidas decorrentes desta Licitação, não resolvidas na esfera Administrativa. 

Silvanópolis - TO, aos 18 de março de 2024. 

 

 

 
 

GILDENE DA SILVA ROCHA 
Pregoeira 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
Solicitação de Compras de Bens e Serviços 

(Lei Federal n° 14.133/21) 

Demandante: Fundo Municipal de Educação 

1. DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO 

1.1 O presente Termo de Referência temo como finalidade promover a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR, PARA TRANSPORTAR OS ALUNOS DA REDE PÚBLICA 
DE ENSINO, NO MUNICIPIO DE SILVANÓPOLIS – TO, DURANTE OS DIAS LETIVOS DO ANO 2024, NAS ROTAS 
DENOMIDADAS ‘’ ROTAS BANDEIRAS ‘’ROTAS IPUEIRAS’’ ‘’LAMARÃO II’’ GUE GUEVARA’’ ‘’ ROTA GUIRÁ’’, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES, OBRIGAÇÕES E INFORMAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA 
CONTIDA ANEXO I, de acordo com as especificações, quantidades e informações constantes neste instrumento. 
1.2 O prazo de vigência da contratação e de até 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do instrumento 
contratual, na forma do art. 105 da Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021. 
1.3 Os valores estimados para a referida contratação serão realizados pelo Setor de Compras do Fundo Municipal de 
Educação De Silvanópolis – TO, que realizará pesquisa mercadológica, por meio de no mínimo 03 (três) orçamentos 
fornecidos por empresas do ramo, em busca do preço médio praticado no mercado. 

2. DO FUNDAMENTO LEGAL  

2.1 O presente Termo de Referência tem como Fundamento Legal as disposições estabelecidas no capitulo III Das 
Definições, inciso XXIII Art. 6, Lei 14.133/2021 e posteriores alterações. 
2.2 Os procedimentos, bem como os casos omissos, serão regidos pelas legislações aplicáveis, em especial pela a Lei 
Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n° 147 de 07 de agosto de 2014, Decreto Federal 
n° 8.538 de 06 de outubro de 2015, Resolução TCE/TO n° 181/2015 de 01 de abril de 2015, e, subsidiariamente a Lei 
Federal n° da Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, observadas as alterações e atualizações posteriores 
introduzidas nos referidos diplomas legais. 
2.3 A realização de licitação, como critério de contratação, adota-se o MENOR PREÇO para a contratação do objeto deste 
Termo de Referência, em conformidade com as disposições da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e, 
subsidiariamente, da Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, bem como as condições a seguir estabelecidas. 

3. DA JUSTIFICATIVA/MOTIVAÇÃO 

3.1 O presente Termo de Referência tem como objetivo a prestação de serviços de transporte escolar aos alunos da Rede 
Municipal de Ensino, tendo como prioridade os alunos domiciliados na Zona Rural. Cabe ressaltar que grandes partes dos 
alunos possuem a necessidade de se locomover até os estabelecimentos de ensino, e como é sabido também, grande 
parte não possui condições de fazer isso sobre suas expensas.    
 
3.2 A Constituição Federal do ano de 1988, em seu artigo 208, inciso VII, assegura que ao Estado é incumbido o dever de 
proporcionar a todo cidadão qualidade de ensino em todas as etapas da educação básica, incluindo a esta qualidade o 
direito a locomoção. 

3.3 A justificativa para a contratação dos serviços de rota escolar pode incluir os seguintes pontos: 
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 A contratação de uma empresa/ profissional especializado(a) em rota escolar visa garantir a segurança dos 

estudantes durante o transporte. Essa medida é essencial para evitar acidentes e garantir que os estudantes 
cheguem em suas escolas em segurança. 

 
 Com a contratação de uma empresa/ profissional responsável pelo transporte escolar, é possível estabelecer 

rotas eficientes e horários fixos, garantindo que os estudantes cheguem à escola no horário adequado. Isso 
contribui para a organização do calendário escolar e evita atrasos no início das atividades escolares. 

 
 A contratação de uma empresa/ profissional especializado(a) em rota escolar assegura que os veículos utilizados 

atendam aos requisitos de segurança e manutenção adequada. Além disso, os motoristas devem possuir a devida 
habilitação e experiência na condução de veículos de transporte escolar, o que proporciona maior confiabilidade 
no serviço prestado. 

 
 A contratação de uma empresa/ profissional especializado(a) em rota escolar pode ser uma opção mais 

econômica do que manter uma frota própria de veículos e motoristas. Além disso, a empresa/ profissional 
contratado(a) será responsável pela manutenção dos veículos, entre outros aspectos operacionais, o que otimiza 
os recursos disponíveis. 

 
 A contratação de uma empresa/ profissional especializado(a) em rota escolar garante o cumprimento das normas 

e regulamentos aplicáveis ao transporte escolar, tanto em relação aos veículos utilizados quanto às condições de 
segurança e documentação exigida. Isso evita problemas legais e garante a conformidade com as exigências das 
autoridades competentes. 
 

3.4 A contratação dos serviços, ocorre, pois, a frota da Secretaria Municipal de Educação não dispõe de veículos 
suficientes para atender toda demanda do transporte dos alunos, sendo, indispensável a aquisição do serviço acima 
mencionado. 
3.5 Portanto, a contratação dos serviços de rota escolar se justifica pela necessidade de garantir a segurança, eficiência 
e pontualidade no transporte dos estudantes, além de atender aos requisitos legais e normativos. 
 
4. DAS QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES DAS ROTAS 

4.1 O Fundo Municipal de Educação com base no calendário escolar e nas medições feitas por GPS. 

4.2 Conforme justificativa apresentada no Estudo Técnico Preliminar – ETP, optou-se pela contratação com o orçamento 
estimado de caráter sigiloso, nos termos do Art. 24 da Lei Federal nº 14.133/21. Segue planilha com as especificações 
detalhadas e quantitativos pretendidos para este procedimento:  

Item Rotas Itinerário Alunos Dias 
letivos/semanas 

KDIA K/ANO 

1 
Rota 1- 
Bandeira 

LOCAÇÃO DE 1(UM) 
VEICULO - rota Sec. 
Educação, Faz. 
Bandeira01, Faz. Bandeira 

14 alunos 182 dias 68 12.376 
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02, Faz. Bandeira 03, Faz. 
Caracol, Chácara São 
Miguel, Chácara Nova 
Gloria, Faz Boa Esperança, 
CMEI, Esc. Mun. Lucas P. 
Almeida, Col. Est. Joao Da 
Silva Guimarães. Veículo 
com capacidade para 15 
passageiros (sendo 14 
alunos e 1 motorista) 

2 Rota 2- 
Ipueiras 

LOCAÇÃO DE 1(UM) 
VEICULO - rota Sec. 
Educação, Faz. São Pedro, 
Faz. Boca Calada, Faz São 
Bento, Chácara Santa Cruz, 
Faz Novo Sitio, Faz Poção, 
CMEI, Esc. Mun. Bertulino 
De Souza, Com. Esc. 
Joanita De Souza, Est. Joao 
Da Silva Guimarães. 
Veículo com capacidade 
para 19 passageiros (sendo 
18 alunos e 1 motorista) 

18 alunos 182 dias 128 23.296 

3 Rota 3- 
Lamarão II 

LOCAÇÃO DE 1(UM) 
VEICULO - rota Sec. Mun. 
de educação, Faz. 
Cabeceira grande 1, 
Fazenda cabeceira grande 
2, Fazenda cabeceira 
grande 3 Fazenda 5 
Estrelas, Faz. Recreio. 
CMEI, Esc. Mun. Lucas 
Pinto de Almeida, Col. Est. 
Joao da Silva Guimarães. 
Veículo com capacidade 
para 9 passageiros (sendo 
8 alunos e 1 motorista 

8 

alunos 
182 dias 152 27.664 

4 Rota 4 - 
Guará 

LOCAÇÃO DE 1(UM) 
VEICULO - rota Esc. Mun. 
Dirceu Bonancim, Chacara 
Paraíso ncantado,Chacara 
Nova Vida,Chacara Benção 
de Deus,Chacara São 
Patricio, Chacara Nossa 
Senhora Aparecida Faz. 
Escondidinho, Faz. Dois 
corações, faz. São Jose, 
Faz. Ouro verde, chácara 
São Jose. Veículo com 
capacidade para 02 

14 alunos 182 dias 128 23.296 
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passageiros (sendo 01 
alunos e 1 motorista) 

5 
Rota 5 - Che 
Guevara 

Sec. De Educaçõa, 
Chacara paraiso 
encantado, Faz. São Jose, 
fazenda Guará, Faz. São 
Jose, Faz. Baichão Joaquim 
Faz. Nova Gloria, Faz. 
União, Colégio Che 
Guevara. Veículo com 
capacidade para 08 
passageiros (sendo 08 
alunos e 1 motorista), 

07 alunos 37 (semana) 210 7.770 

O Veículo deverá estar equipado com: 

• Motorista devidamente habilitado 

• Cortinas 

• Cinto de segurança 

• Extintores de incêndio 

• Vidros nas janelas (que abre e fecha) 

• Pneus novos 

• Saída de emergência sinalizada 

• Documentação dos carros em dias junto aos órgãos Federais, Estaduais e Municipais. 

• Equipamentos de segurança e emergência (macaco, chaves de roda, estepe, sinalizador) 

• Ano mínimo 2007. 

4.2.1 Estimativas de dias/ semanas 

- Rota Ipueiras, Rota Bandeira, Rota Lamarão II, Rota Guará: 

- Rota Che Guevara: 

Obs. Nessa rota os alunos necessitam do transporte por semana, devido a escola ser integral. 

ANO MÊS ESTIMATIVA DE DIAS  
2024 MARÇO 20 
2024 ABRIL 23 
2024 MAIO 21 
2024 JUNHO 18 
2024 JULHO - 
2024 AGOSTO 20 
2024 SETEMBRO 22 
2024 OUTUBRO 21 
2024 NOVEMBRO 19 
2024 DEZEMBRO 15 

TOTAL ESTIMADO DE DIAS LETIVOS 182 
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ANO MÊS ESTIMATIVA DE SEMANAS  
2024 MARÇO 04 
2024 ABRIL 05 
2024 MAIO 04 
2024 JUNHO 04 
2024 JULHO - 
2024 AGOSTO 04 
2024 SETEMBRO 04 
2024 OUTUBRO 05 
2024 NOVEMBRO 04 
2024 DEZEMBRO 03 

TOTAL ESTIMADO DE SEMANAS LETIVOS 37 

4.2.2 Das unidades de ensino: 
Unidade de ensino: CMEI TEREZINHA ROSA SIQUEIRA 
Endereço: RUA 44, SN, SETOR SUL CEP:77580-000 
Local: Silvanópolis - TO 
Horário de funcionamento: 07h00min às 11h00min e das 13h00min às 17h00min 
 
Unidade de ensino: ESCOLA MUNICIPAL PROFESSOR LUCAS PINTO DE ALMEIDA 
Endereço: RUA 47 QUADRA 89 S/N SETOR SUL, CEP: 77580-000 
Local: Silvanópolis - TO 
Horário de funcionamento: 07h00min às 11h25min e das 13h00min às 17h25min 
 
Unidade de ensino: ESCOLA MUNICIPAL DIRCEU BONANCIM  
Endereço: ASSENTAMENTO SANTA TEREZA  
Local: Zona Rural 
Horário de funcionamento: 08h00min às 12h25min  

4.2.3 Os quantitativos informados no demonstrativo acima são estimativas e não indicam qualquer compromisso futuro 
para o Fundo Municipal de Educação de Silvanópolis – TO. 

4.3 Os valores estimados para a referida aquisição serão realizados pelo Setor de Compras e Serviços do órgão solicitante, 
que realizará pesquisa mercadológica, por meio de no mínimo 03 (três) orçamentos fornecidos por empresas do ramo, 
em busca do preço médio praticado no mercado. 

4.4 Cada orçamento deve possuir validade mínima de 60 (sessenta) dias, e atender a todos as exigências do termo de 
referência para que seja atestado a sua validade. Em caso de silencia, entenda-se a aceitação tácita de todos os termos 
pelo respectivo fornecedor/prestador de serviço. 

4.5 Os serviços acima elencados são classificados como comuns, pois possuem especificações usuais de mercado e 
padrões de qualidades definidas em Edital, conforme o inciso XIII, do Art. 6, da Lei Federal n° 14.133/21. 

4.6 A licitante CONTRATADA obriga-se a fornecer os serviços objeto deste Termo de Referência de acordo com as 
especificações técnicas descritas no PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 278/2024, bem como em conformidade com as 
normas e padrões estabelecidos pelas autoridades competentes. 
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4.5.1 A licitante CONTRATADA será responsável pelo fornecimento dos serviços de forma eficiente e adequada, 
garantindo a qualidade e a segurança dos serviços prestados. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1 O serviço deverá ser prestado em conformidade com as rotas especificadas neste Termo de Referência.  
5.1.1 O transporte deverá ser realizado com veículos atendendo a respectiva capacidade de cada rota especificada no 

item 4 deste Termo. As rotas elencadas neste Termo de Referência poderão sofrer alterações, podendo ser 
ampliadas ou suprimidas, conforme conveniência administrativa e interesse público.  

  
5.2 A quantidade de alunos a serem transportados poderá ser alterada, bem como, os quilômetros rodados e suas 
respectivas linhas/rotas em decorrência de novas matrículas ou por pedido de transferências de escola.   
  

5.2.1 Caso haja necessidade de reestruturação das linhas/rotas, tais alterações serão efetuadas pelo Fundo Municipal 
de Educação, em conformidade com as previsões da Lei nº 14.133/2021.  
  

5.2.2 No caso de aumento de alunos a serem transportados de alguma das rotas, a Contratada poderá suprir este 
aumento com outro veículo autorizado pelo agente fiscalizador competente devendo ser cumpridas todas as exigências 
contratuais.  
  

5.3 Caso ocorra a aquisição ou doação de veículos destinados ao transporte escolar deste município, objeto desta 
licitação, a Contratante promoverá a inclusão do(s) veículo(s) respeitando a capacidade de passageiros a serem 
transportados substituindo o veículo que está realizando o transporte, sendo que o critério de substituição será aplicado 
na rota mais extensa ou com mais problemas de assiduidade do prestador.   
  

5.3.1 Ocorrendo a substituição prevista no item anterior, a Contratada não poderá alegar desconhecimento do fato, 
bem como requerer qualquer vantagem financeira de reposição ou indenização em virtude de tal substituição.   
  

5.3.2 A substituição de que tratam os itens anteriores deverá acontecer no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a 
notificação feita pela Contratante à Contratada, desde que o novo veículo esteja em condições de transportar os alunos.  
  

5.4 São de responsabilidade da contratada as despesas manutenção dos veículos seja de rotina, eventual ou 
emergencial com mecânica, elétrica, substituição e conserto de pneus, troca de óleo e filtros, lavagem, lubrificação, 
abastecimento, reposição de peças, motorista, consertos em geral, ou outro tipo de despesa proveniente do serviço, 
garantias, encargos, taxas, tributos, licenças, seguros, contribuições sociais, fiscais, trabalhistas e previdenciárias, multas 
de trânsito e demais despesas necessárias para a execução do objeto licitado, sem qualquer tipo de custo extra para a 
Contratante.   
 
5.5 Os Veículos devem ser submetidos à vistoria do DETRAN/CIRETRAN no início de cada semestre.  
 

5.5.1 Serão exigidas da Contratada, caso seja necessário, vistorias eventuais dos veículos utilizados no transporte 
escolar, as quais serão realizadas pelo agente fiscalizador no âmbito Estadual (DETRAN), de acordo com o Art. 26, 
parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021, o qual será responsável em emitir o laudo do veículo considerado apto ou inapto para 
transporte escolar.  
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5.5.2 Caso o veículo seja declarado inapto ao transporte escolar a Contratada será notificada a providenciar as 
adequações necessárias para nova vistoria com ônus para a Contratada, devendo a mesma apresentar o referido laudo 
no Setor de Transporte Escolar da Contratante, sob pena de rescisão do contrato. 
 
5.5.3 É de responsabilidade da Contratada agendar o horário da vistoria no DETRAN com servidor competente para 
tal, com fins de realização da vistoria exigida.  
 

5.6 Caso o veículo estrague, a Contratada deverá comunicar imediatamente ao Responsável pelo serviço do 
Transporte Escolar, por escrito e protocolado e responsabilizar-se em disponibilizar outro veículo para o transporte dos 
alunos imediatamente no próximo dia. 
  
5.6.1 A contratada tem o prazo de 01 dia para o devido conserto do veículo ou substituição do mesmo.  
 
5.6.2 A substituição do veículo e transporte dos alunos, durante o período de conserto ou vistorias, é de 
responsabilidade da Contratada.  
  
6.8.2.1. O não atendimento ao item anterior pela Contratada fica sujeito a penalidades constantes na Lei Federal nº 
14.133/2021 e suas alterações.  

  
5.6.3 O veículo substituto apresentado pela Contratada deverá possuir as mesmas condições e documentação exigidas 
no termo de referência.  
  
No caso de desistência expressa da prestação dos serviços, caso seja necessário, a Administração convocará o 
licitante classificado em seguida para a execução dos serviços 
 
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1  Os serviços deverão ser executados pontual e diariamente, de acordo com as rotas, horários e quilometragem 
descritos no Termo de Referência, conforme calendário escolar, durante o período letivo do exercício de 2024, 
com exceção do período de férias, sendo observadas as exigências e informações contidas nas cláusulas 
contratuais, após a assinatura do Instrumento Contratual, a partir do primeiro dia útil após o veículo estiver 
vistoriado e em plenas condições de funcionamento, atendendo todas as cláusulas deste Termo de Referência. 

  

6.2 Os serviços terão sua execução comprovada por meio de Relatório emitido mensalmente por servidor 
responsável/competente da Secretaria Municipal de Educação e frequência assinada na unidade escolar 
indicada. A frequência será enviada à SEMEC pelo diretor escolar.  

 

6.3 Os serviços serão prestados sob a inteira responsabilidade da adjudicatária, a quem caberá todo e qualquer ônus 
decorrente da execução do objeto licitado. 
  

6.4 O prazo de execução dos serviços poderá ser prorrogado por sucessivos períodos, observando-se o limite 
estabelecido do Art. 107 da Lei 14.133/2021, desde que analisadas e aceitas as razões do pedido de prorrogação, em 
atendimento ao interesse e conveniência da Administração.  
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6.5 A fiscalização da execução do contrato será efetuada pelo titular da Contratante ou preposto por ele designado 
de acordo com as especificações constantes no Contrato.   
  
6.5.1  A Contratada deverá prestar esclarecimentos solicitados e atender às reclamações formuladas, sujeitando-se a 
mais ampla e irrestrita fiscalização, acompanhamento, controle e avaliação desta Administração, através do servidor 
municipal responsável encarregado de acompanhar e atestar a execução do objeto contratual.  
 

6.5.2 Para acompanhamento, fiscalização e vistoria da execução dos serviços, e atesto dos serviços realizados e/ou 
das notas fiscais destes, fica como responsável o fiscal de contrato, e suplente, nomeados por portaria. 
 
6.5.2.1 As dúvidas ou esclarecimentos técnicos poderão ser encaminhados aos servidores indicados no item anterior. 
   
6.5.3 A Fiscalização será exercida por interesse da Administração e não exclui, nem reduz a responsabilidade da 
contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade 
do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.  
 

6.5.4 Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao objeto desta licitação, deverão ser prontamente atendidas 
pela Contratada sem ônus para a Contratante. 
  

6.6 A Contratante se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do objeto, se em desacordo com 
as especificações e as cláusulas contratuais. 
  

6.7 Da Possibilidade de Substituição do Condutor ou do Veículo 

6.7.1. No caso de autorização da substituição do condutor do veículo no decorrer do contrato, a Contratada deverá 
apresentar a documentação prevista no item 13.2.1 no mesmo prazo previsto no item 13.2. contado da data de emissão 
da autorização.  

6.7.2. No caso de substituição do veículo durante a execução do Contrato, fica a Contratada responsável pelo atendimento 
de todos os requisitos, prazos, exigências e condições contidas no Termo de Referência referente ao veículo, em especial 
quanto às exigências contidas no item 13.2.1 deste Termo. 

6.8 DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO   
 
6.8.1 Após a homologação da Licitação, a Autoridade competente da Administração, convocará a adjudicatária para 
assinatura do contrato ou retirada do instrumento equivalente, que deverá responder no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis do ato convocatório, devendo observar e cumprir as exigências contidas.  
 

6.9 A contratada deverá apresentar a documentação referente ao veículo e ao condutor, abaixo especificada, em 
até 15 (quinze) dias contados da assinatura do contrato, sendo tal prazo prorrogável, a requerimento da 
Contratada e autorização da Contratante mediante Conveniência Administrativa.  
 
6.9.1 Referente aos veículos:    

 

a) Apresentar Certificado de Registro e Licenciamento dos Veículos;  



 

ESTADO DO TOCANTINS 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE SILVANÓPOLIS - TO 
 

 

Folha: ________ 

Ass. _________ 

b) Apresentar comprovante de pagamento do IPVA;  
c) Apresentar comprovante de pagamento do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por Veículos 

Automotores de Via Terrestre, ou por sua carga a pessoas transportadas ou não – DPVAT;  
d) Apresentar laudo de vistoria expedido pelo DETRAN com parecer favorável para execução dos serviços 

contratados referente aos veículos a serem utilizados para o transporte escolar;   
e) Os veículos deverão apresentar nas laterais e na traseira pintura horizontal de faixa de identificação de 

transporte escolar na cor amarela contendo a palavra ESCOLAR na cor preta, conforme legislação;  
f) Os veículos deverão ter idade de fabricação entre o ano de 2007 a 2024;  
g) Os veículos deverão possuir Cintos de Segurança em boas condições para todos os passageiros, bem como 

os demais equipamentos obrigatórios previstos no Código Nacional de Trânsito;  
h) Apresentar seguro de Responsabilidade Civil Obrigatória (RCO), com cobertura de danos corporais e/ou 

materiais causados a passageiros e acidentes pessoais para tripulantes (condutor, acompanhante e 
funcionário), conforme normas da Agência Nacional de Transporte Terrestre (ANTT) e considerando o 
disposto no art. 730 do Código Civil Brasileiro (Lei n. 10.406, de 10 de janeiro de 2002).  O seguro deverá 
possuir validade igual ou superior ao prazo de execução do contrato, através da apólice de seguros que 
deverá permanecer no veículo utilizado para o transporte;  

i) A Contratada deverá obedecer às exigências do artigo 136 do Código de Trânsito Brasileiro.  
 
6.10. Referente aos condutores dos veículos: 
 

a) Apresentar cópia da Carteira Nacional de Habilitação-CNH, categoria “D” ou superior de todos os motoristas, 
conforme exigência para condução do veículo especificado para cada rota;  

b) Apresentar comprovação do registro regular da Carteira de Trabalho e Previdência Social entre a pessoa 
jurídica e todos os motoristas, em quantidade exigida para atender todas as rotas;  

c) Apresentar comprovação da idade mínima de vinte e um anos;  
d) Apresentar comprovação de aprovação em curso especializado de condutor de transporte escolar conforme 

Art. 138; inciso V do Código de Trânsito Brasileiro;  
e) Apresentar comprovação de não ter cometido nenhuma infração grave e gravíssima, ou ainda ser reincidente 

em infrações médias durante os 12 (doze) últimos meses conforme Art. 138, inciso IV, do Código de Trânsito 
Brasileiro;  

f) Apresentar certidão Negativa do Registro de distribuição Criminal expedida na(s) localidades(s) onde residiu 
nos últimos 5 (cinco) anos, relativamente aos crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores, 
renovável a cada 5 (cinco) anos, junto ao órgão responsável pela respectiva concessão ou autorização, em 
cumprimento ao Art. 329 do Código de Trânsito Brasileiro;  

g) Apresentar documentos pessoais, telefones para contato e comprovante de endereço.  
  
Os documentos elencados neste capítulo poderão ser apresentados em cópia simples desde que acompanhado 
do original ou cópia autenticados em cartório ou mediante publicação em imprensa oficial, ou acompanhados das 
respectivas originais para fins de autenticação por servidor municipal competente.  
 
6.11 Realizada a vistoria, caso o veículo seja considerado inapto ao transporte escolar, será concedido prazo para a 
Contratada regularizar a situação negativa, sendo facultado à Contratante, convocar os licitantes remanescentes, caso 
não seja sanada a irregularidade, na ordem de classificação, para a vistoria e assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 
6.12 O prazo para regularização de que trata o item anterior será fixado pelo servidor competente do órgão conforme a 
necessidade real de cada caso técnico.  
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6.13 A contratada na vigência do contrato será a única responsável perante terceiros, pelos atos praticados, excluindo a 
Contratante de qualquer reclamação e/ou indenização. 
  

6.14 Serão de inteira responsabilidade da Contratada todos os seguros necessários, documentos pessoais do condutor 
do veículo (atestado de saúde, certificado de conclusão do curso), inclusive os relativos à responsabilidade civil e ao 
ressarcimento eventual de todos os danos materiais ou pessoais causados a seus empregados ou a terceiros. 
 

6.15 A Contratada não poderá ceder ou transferir o contrato, total ou parcialmente, a terceiros, sem autorização e termo 
firmado da Contratante, sob pena de rescisão e aplicação dos sansões cabíveis. 
  

6.16 Todos os contatos, reclamações e penalidades serão feitos ou aplicados diretamente à Contratada. Sendo que em 
nenhum caso a Administração Municipal negociará com entidades representadas pela Contratada. 

. 
7. DAS OBRIGAÇÕES ENTRE AS PARTES  

7.1 E de obrigação por parte da CONTRATADA: 
7.1.1 A contratada, além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal n° 14.133/21, obriga-se a:  

a) Assegurar a execução do objeto licitado/contratado pelo prazo fixado, conforme condições estipuladas na 
proposta apresentada em sessão e valor adjudicado e homologado, em perfeitas condições de execução, 
harmonia e concordância com os termos do Instrumento Convocatório do Pregão, do Instrumento Contratual e 
conforme condições e informações estipuladas no Termo de Referência acerca de rotas, horários e 
quilometragens, especificados conforme informações emitidas pela Secretaria Municipal de Educação e 
servidores responsáveis, sem nenhum custo oneroso para Contratante em relação à execução do objeto;  

b) Ter em seu quadro de funcionários, no momento da contratação, a quantidade suficiente de motoristas aptos e 
registrados para realizar a execução completa de todas as rotas, bem como cumprir com todas as obrigações 
elencadas, sendo vedada a subcontratação de motoristas sem autorização prévia da Administração, sob pena de 
rescisão; 

c) Utilizar para o transporte escolar veículos em perfeitas condições de uso, visto que, estarão sujeitos à fiscalização 
que será efetuada pela Administração em qualquer tempo, através do DETRAN, por meio de vistorias dos veículos 
para verificação e comprovação das condições mecânica, elétrica, demais itens de funcionamento e segurança, 
bem como estar devidamente legalizado e liberado junto aos órgãos específicos para atuar no transporte dos 
alunos;  

d) Responsabilizar-se por qualquer infração referente à prévia regularização e preenchimento das formalidades e 
condições exigidas para o trânsito do veículo na via terrestre, conservação e inalterabilidade de suas 
características, componentes, agregados, habilitação legal e compatível de seus condutores, quando esta for 
exigida, e outras disposições que deva observar;  

e) Arcar com eventuais despesas com infrações de trânsito e com toda e qualquer despesa provenientes de 
manutenção de rotina, emergencial, reposição e urgência, e ainda com o condutor do veículo; 

f) Arcar com as despesas concernentes à execução do objeto, compreendendo custos diretos e indiretos; tributos 
incidentes; taxa de administração; materiais; serviços; encargos sociais; trabalhistas; seguro, lucro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto do Contrato;  

g) Comunicar imediatamente, e por escrito, à Administração Municipal, através da Fiscalização, qualquer 
anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;  
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h) Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Contratante, encarregada de acompanhar a 
execução do objeto contratual prestando esclarecimentos solicitados atendendo as reclamações formuladas, 
inclusive todas as entregas e anexar a Nota Fiscal, qual deverá ser acompanhado por um encarregado;  

i) Utilizar veículos que possuam os equipamentos obrigatórios previstos no Código de Nacional de Trânsito;  
j) Seguir o que dispõe a Lei Federal nº 9.503/97 (Código Nacional de Trânsito), em especial o disposto nos Art. 136 

a 138, com relação à segurança no transporte de passageiros, especialmente crianças, cabendo à Contratada 
toda a responsabilidade por quaisquer tipos de acidentes;  

k) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, no 
montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, observando-se o disposto no Art. 125 da Lei 
nº 14.133/21. 

l) Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar à Contratante ou a terceiros em razão de ação ou 
omissão dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou 
legais a que estiver sujeita; 

m) Providenciar, na hipótese de ocorrer durante qualquer viagem, impossibilidade de utilização dos veículos, por 
motivo de defeito de qualquer natureza, indisponibilidade ou acidente, a imediata substituição por veículo similar, 
ou superior, que permita que os passageiros cumpram sua agenda em tempo hábil, sem nenhum custo adicional 
para a Contratante, ficando por conta da Contratada toda e qualquer providência a ser tomada com relação aos 
veículos locados e disponibilizados; 

n) Manter o veículo limpo e higienizado;  
o) Manter todas as condições de habilitação exigidas no instrumento convocatório do Pregão;  
p) Cumprir com as disposições contidas no Contrato. 
q) Não veicular, sob qualquer hipótese, publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades, objeto deste 

instrumento legal;  
r) Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, exigidos pela Secretaria de 

Segurança e Medicina do Trabalho – SSMT do TEM, cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do 
Trabalho, bem como observar e adotar todas as normas de segurança e prevenção contra incêndios, 
recomendadas por Lei. 

7.2 E de reponsabilidade por parte da CONTRATANTE: 
7.2.1 A contratante, além de outras responsabilidades, deverá:  

a) Requisitar o fornecimento do objeto na forma prevista neste Termo de Referência.  
b) Expedir a Nota de Empenho;  
c) Exigir da contratada o fiel cumprimento dos deveres e obrigações decorrentes desta contratação.  
d) Verificar a manutenção pela contratada das condições de habilitação estabelecidas na licitação;  
e) Aplicar penalidades à contratada, por descumprimento contratual.  
f) Promover o acompanhamento e fiscalização do contrato, por meio de servidor público designado para esse fim 

de acordo com o Art. 117 da Lei Federal n° 14.133/21, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, comunicando 
à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do mesmo.  

g) Aplicar, por atraso ou inexecução parcial ou total do objeto deste Termo de Referência, as sanções administrativas 
previstas e fundamentadas nos Artigos 155 e 156 da Lei Federal n° 14.133/21 e suas alterações, sem prejuízo 
das responsabilidades civil, criminal e outras previstas na legislação em vigor.  

h) Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento executado em desacordo com o contrato.  
i) Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às obrigações do Projeto 

Básico.  
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j) Assegurar que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado pelos demais postos 
de abastecimento de forma a garantir que aqueles continuem os mais vantajosos para a administração pública. 

8. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO  

8.1 A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato será efetuado pelo servidor indicado pela Fundo Municipal 
de Educação de Silvanópolis - TO, conforme portaria indicando fiscal do contrato para a referida contratação, que registrará 
todas as ocorrências e deficiências em relatório, cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA, objetivando a imediata 
correção das irregularidades apontadas, e adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais, conforme o disposto no art.117 da Lei Federal n° 14.133, de 01 de Abril de 2021. 
8.2 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da execução 
do objeto e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato. 
8.3 Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes à prestação dos serviços, objeto da contratação, deverão ser 
prontamente atendidas pela CONTRATADA sem ônus para o Fundo Municipal de Educação de Silvanópolis - TO. 
8.4 A Fiscalização exercida por interesse do Fundo Municipal de Educação de Silvanópolis - TO não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, durante a vigência do contrato, por danos causados diretamente à Administração ou 
a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, por qualquer irregularidade, e na sua ocorrência, não implica 
corresponsabilidade do Poder Público ou de seus servidores, conforme o disposto no art.120, da Lei Federal n° 14.133 de 
01 de abril de 2021.  
8.4.1 A atuação ou eventual omissão da Fiscalização durante a entrega do objeto e vigência do contrato, não poderá ser 
invocada para eximir a CONTRATADA das responsabilidades e obrigações assumidas para a execução do objeto.  
8.5 A comunicação entre a Fiscalização e a CONTRATADA será realizada através de correspondência oficial e anotações 
ou registros acerca da execução do objeto. 

9. DO PAGAMENTO 

9.1 O pagamento será efetuado conforme cronograma financeiro e planejamento do Fundo Municipal de Educação em 
moeda corrente, através de transferência bancária, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após ser atestado pelo setor 
competente da Nota Fiscal/ Fatura apresentada, desde que não haja fator impeditivo imputável à licitante vencedora.  
9.2 Apresentar, junto com a Nota Fiscal, as certidões que comprovem a regularidade com as condições de assinatura do 
contrato. Conforme exigências do Art. 92 da Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021. “XVI - a obrigação do contratado 
de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 
condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta.” Comprovação da situação 
de regularidade fiscal da contratada perante o FGTS, Receita Federal, Estadual, Municipal e Justiça do Trabalho; 
9.3 A nota fiscal/ fatura deverá indicar o número da conta corrente, agência bancária para emissão da respectiva ordem 
bancária.  
9.4 Incidirão sobre a fatura os tributos legalmente instituídos e multas que eventualmente vierem a ser aplicadas. Sendo 
que a Licitante vencedora isenta ou beneficiária de redução de alíquota de qualquer imposto, taxa ou de contribuição social 
ou ainda optante do SIMPLES, deverá apresentar junto com a fatura, cópia do comprovante respectivo. 
9.5 A Diretoria financeira da Fundo Municipal de Educação, somente autorizará a realização dos pagamentos, se houver 
por parte do setor requisitante do objeto contratado, o necessário ATESTO da prestação dos serviços pela empresa 
contratada, no verso da Nota Fiscal. Bem como, a apresentação do relatório do fiscal do contrato, apresentando a devida 
prestação dos serviços conforme o termo de referência.  
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10. DO VALOR ESTIMADO  

10.1 Os valores estimados para a referida contratação serão realizados pela Coordenação de Compras e Orçamentos do 
órgão solicitante, que realizará pesquisa mercadológica, por meio de no mínimo três orçamentos fornecidos por empresas 
do ramo, em busca do preço médio praticado no mercado, conforme demonstrativo que será expresso no Mapa de Preço 
Médio Estimado. 
10.2 Cada orçamento deve possuir validade mínima de 60 (sessenta) dias, e atender a todos as exigências do termo de 
referência para que seja atestado a sua validade. Em caso de silencia, entenda-se a aceitação tácita de todos os termos 
pelo respectivo fornecedor/prestador de serviço. 

11. DA VIGÊNCIA E PUBLICIDADE 

11.1 O contrato terá a sua vigência de até 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser 
prorrogado nas hipóteses do Artigo 105 da Lei 14.133/21 e suas alterações.  
11.2 O contrato poderá ser prorrogado nos termos do que dispõe o art. 107 da Lei n° 14.133/21, desde que para o órgão 
ou entidade o serviço seja considerado de natureza contínua. 
11.3 O Contrato terá seu extrato publicado de acordo com a legislação e no Diário Oficial do Município de Silvanópolis - 
TO, e a sua integra, após assinada será disponibilizada no mesmo. 

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1 As despesas com o pagamento do contrato correrão à conta dos recursos consignados do Fundo Municipal de 
Educação de Silvanópolis - TO, na rubrica indicada nesse Termo de Referência: 

Dotação Orçamentária Fonte Elemento Ficha 
06.01.12.361.0619.2.097 1500.1001.00000 3.3.90.39 536 
06.01.12.361.0619.2.098 1.553.000.00000 3.3.90.39 539 
06.01.12.361.0619.2.099 1.571.000.00000 3.3.90.39 542 
06.01.12.122.0616.2.123 1.550.000.00000   3.3.90.39 512 
06.01.12.361.0620.2.101 1.540.000.00000 3.3.90.39 561 

 

13. DAS PENALIDADES 

13.1 O atraso injustificado no início da execução deste Contrato sujeitará a CONTRATADA à multa de mora, a ser 
calculado sobre o valor anual do Contrato, sem prejuízo das demais sanções, inclusive as previstas no art. 156, da Lei 
Federal n° 14.133/2021, que será aplicada na forma seguinte: 

a) atraso de até 10 (dez) dias, multa diária de 0,2%; 
b) atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária de 0,4%, calculada sobre o valor do bem em atraso, limitada ao 

máximo de 10%, sem prejuízo da rescisão unilateral por parte do Legislativo. 

13.2 Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas no ato convocatório e neste instrumento, o Fundo 
Municipal de Educação de Silvanópolis – TO, poderá, garantida a prévia defesa do contratado no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, aplicar, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções: 
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a) advertência por escrito, quando a licitante deixar de atender determinações necessárias à regularização de faltas 
ou defeitos concernentes a entrega dos bens, a critério do Legislativo Municipal; 

b) multa compensatória no percentual de 10% (dez) por cento, calculado sobre o valor da nota de empenho; 
c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

13.3 O valor da multa aplicada deverá ser recolhido no setor financeiro do CONTRATANTE, dentro do prazo de 03 (três) 
dias úteis após a respectiva notificação; 
13.4 Caso não seja paga no prazo previsto no subitem anterior, será ela cobrada ou descontada por ocasião do pagamento 
efetuado pelo CONTRATANTE.  

13.5 A CONTRATADA deve executar o objeto do certame em estreita observância dos ditames estabelecidos pela Lei 
13.709, de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD), quando aplicável ao objeto. 

14. DA RESCISÃO 

14.1 O Contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos: 

a) Por ato unilateral escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a III do art. 138, da Lei Federal 
de nº 14.133/21; 

b) Amigavelmente, por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio de, no mínimo, 30 (trinta) dias, 
não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardando-se o interesse público; 

c) Judicialmente, nos termos da legislação vigente; 

14.2 O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura ao 
CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial e/ou 
extrajudicial. 
14.3 Fica reservado ao CONTRATANTE o direito de rescindir total ou parcialmente o presente contrato, desde que seja 
administrativamente conveniente ou que importe no interesse público, conforme preceituam os artigos 137, 138 e 139 da 
Lei 14.133/2021e alterações, sem que assista a CONTRATADA, direito algum de reclamações ou indenização. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS  

15.1 Este Termo de Referência deverá ser lido e interpretado na integra, antes da apresentação da documentação e da 
proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de sues temos. 
15.2 É facultado a Autoridade Superior, em qualquer fase do andamento deste procedimento licitatório, a promoção da 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 
15.3 Fica assegurado ao executivo mediante justificativa motivada o direito de a qualquer tempo e no interesse do Fundo 
Municipal de Educação de Silvanópolis – TO, anular a futura contratação. 
15.4 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados 
em qualquer fase do processo administrativo. 
15.5 Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente termo de referência 
deverá ser encaminhado, por escrito ou pessoalmente a Comissão Permanente de Licitação das 07:00 as 13:00 horas de 
segunda à sexta-feira ou pelo endereço eletrônico: licitacaosilvanopolis@gmail.com. 

16. DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA A CONTRATAÇÃO 
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16.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta mais vantajosa 
para a administração pública, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros:  

a) Cadastro Municipal de Sanções;  
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  
d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo 

Tribunal de Contas da União - TCU;  

16.2 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima 
pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br).  
16.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força 
do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário.  
16.4 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas.  
16.5 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.  
16.6 O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  
16.7 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 
16.8 Para fins de habilitação jurídica, o fornecedor detentor da proposta mais vantajosa a administração pública deverá 
apresentar os seguintes documentos sob pena de desclassificação da não apresentação do mesmo.  

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato 
de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir;  

g) Cédula de identidade(s) dos representantes(s) legal(is). 
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16.9 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações contratuais ou da consolidação 
respectiva. 
16.10 Para fins de habilitação relativo a regularidade fiscal e trabalhista, o fornecedor detentor da proposta mais vantajosa 
a administração pública deverá apresentar os seguintes documentos sob pena de desclassificação da não apresentação 
do mesmo.  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 
caso; 

b) Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida 
Ativa da União; 

c) Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débito Estadual;  
d) Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débito Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou 

outra equivalente na forma da Lei com prazo de validade em vigor; e prova com a Fazenda Pública do Município 
de Silvanópolis - TO, para os licitantes de outro domicílio; 

e) Certificado de regularidade do FGTS – CRF;  
f) CNDT – Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Trabalhistas; 
g) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede da licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado. 

16.11 Para a regularidade fiscal e trabalhista, será aceita certidão positiva com efeito negativo. 
16.12 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 
ou outra equivalente, na forma da lei. 
16.13 Para fins de habilitação relativo à qualificação econômico-financeira, o fornecedor detentor da proposta mais 
vantajosa a administração pública deverá apresentar os seguintes documentos sob pena de desclassificação da não 
apresentação do mesmo. 

a) Certidão Negativa de Falência, expedia pelo distribuidor da sede do fornecedor, datado dos últimos 60 (sessenta) 
dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. 

16.14 Qualificação Técnica, conforme Art. 67 da Lei Federal n° 14.133/21. 
16.14.1 ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, expedido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
apresentado (s) em papel timbrado da emitente, que comprove (m) ter a licitante executado os serviços nas mesmas 
características e descrições do objeto desta licitação, devendo apresentar contratos de prestação de serviços 
comprovando o fornecimento do objeto licitado para o devido órgão. 

17. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
17.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a 
que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir 
da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa. 
 
17.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com 
a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
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17.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
 
17.4 Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub operação 
firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
 
17.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção 
das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins 
de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 
obrigações. 
 
17.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 
 
17.7 O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
 
17.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender 
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
 
17.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações 
acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
 
17.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
 
17.11 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato Inter operável, a fim de garantir a reutilização 
desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
 
17.12 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 
indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 
forma da LGPD. 
 
17.14 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional 
 
17.14 Requisitos de Segurança da Informação e Privacidade 
17.14.1. O Contratado deverá observar integralmente os requisitos de Segurança da Informação e Privacidade descritos 
a seguir: 

 
a) A CONTRATADA deve executar o objeto do certame em estreita observância dos ditames estabelecidos pela Lei 

13.709, de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD), quando aplicável ao objeto. 
 

b) A CONTRATADA não pode obter, capturar, copiar ou transferir qualquer tipo informação de propriedade do 
Ministério, sem autorização. 
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Caso aplicável, a propriedade intelectual e os direitos autorais dos dados e informações armazenados nos bancos de 
dados da contratante, hospedados na contratada, e qualquer tipo de trabalho relacionado às demandas da contratante, 
serão de sua titularidade. A contratada deve-se abster de divulgar ou repassar quaisquer dados ou informações, salvo se 
expressamente autorizado pela contratante.  

18. DO FORO 

18.1 Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente Termo de Referência, fica eleito o Foro da Comarca de Porto 
Nacional - TO com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Silvanópolis – TO, aos XX dias do mês de XXXXXXXXX de 2024. 

Elaborado por; 
 
 
 

PRISCILA CORREIA SIQUEIRA 
Diretora do Departamento de Compras 

 

Considerando as informações prestadas nesse presente documento, APROVO o presente TERMO DE REFERÊNCIA, 
determinando outrossim, a plena observância das Leis e normas vigentes correlatas; 

 

 
EDIANE GONÇALVES REIS CARVALHO 

Secretária Municipal de Educação de Silvanópolis – TO 
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ANEXO I-A 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

(Art. 18, § 2° da Lei Federal n° 14.133/21) 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS  

Processo Administrativo: 278/2024 
Área Requisitante: Fundo Municipal de Educação de Silvanópolis - TO. 
 Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviço de transporte escolar, para transportar os alunos da rede 
pública de ensino, no município de Silvanópolis – TO, durante os dias letivos do ano 2024, nas rotas denominadas ‘’ rotas 
bandeiras ‘’rotas Ipueiras’’ ‘’lamarão II’’ ‘’Gue Guevara’’ ‘’ rota Guirá’’, conforme especificações, obrigações e informações 
constantes no termo de referência contida anexo. 
 
2. INTRODUÇÃO 
2.1 O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa estabelecer as bases técnicas para a contratação de empresa para 
prestação de serviços de transporte escolar para os alunos da rede municipal de educação do município de Silvanópolis 
– TO, com foco no interesse público, demonstrando a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, 
fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de contratação para suprir as necessidades 
desta municipalidade. 

3. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1 Trata-se de contratação de empresa para prestação de serviços de locação de veículos para o transporte gratuito dos 
alunos da rede municipal de ensino do Município de Silvanópolis, conforme calendário escolar do ano letivo de 2024, para 
atender as demandas da Secretaria Municipal de Educação do Município de Silvanópolis – TO. A contratação de locação 
de veículos para rota escolar se faz necessária para atender às demandas de transporte dos estudantes de forma segura, 
eficiente e confortável. A necessidade surge devido a diversos fatores, tais como: 
 

a) Algumas escolas estão localizadas em áreas rurais, distantes dos centros urbanos, o que dificulta o acesso dos 
estudantes através de transporte público convencional. A locação de veículos se torna uma opção viável para 
garantir que esses alunos tenham acesso à educação de qualidade. 

 
b) O transporte de estudantes requer um cuidado especial com a segurança. A contratação de uma empresa 

especializada em locação de veículos para rota escolar proporciona veículos adequados, em boas condições de 
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conservação e equipados com os dispositivos de segurança necessários, como cintos de segurança, sistemas 
de freios eficientes e outros itens de segurança exigidos por lei. 

 
c) Alguns estudantes podem ter necessidades especiais de mobilidade. A contratação de veículos adaptados, com 

acessibilidade para cadeiras de rodas e outros dispositivos de auxílio, é essencial para garantir que todos os 
alunos tenham acesso igualitário ao transporte escolar. 

 
d) A locação de veículos para rota escolar permite um planejamento eficiente das rotas, levando em consideração 

os horários de entrada e saída das escolas. Isso contribui para minimizar atrasos e garantir que os estudantes 
cheguem à escola no horário adequado, otimizando o tempo de aprendizado. 

 
e)  A contratação de locação de veículos para rota escolar pode ser uma alternativa mais econômica em comparação 

à aquisição e manutenção de uma frota própria. Além disso, a empresa de locação é responsável por todas as 
despesas relacionadas à manutenção dos veículos, incluindo reparos, revisões e seguro. 

f)  
3.2 Ademais, é sabido que o Poder Público tem o dever de viabilizar o acesso à educação a todos irrestritamente, fazendo 
com que até mesmo os grupos mais vulneráveis tenham a oportunidade de crescimento por meio da Educação. Por este 
motivo, se fez necessário o presente estudo para encontrar a melhor solução que atenda a demanda da área requisitante. 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1 Requisitos gerais. 
4.1.1 Trata-se de prestação de serviços comum, a ser contratado mediante licitação na modalidade PREGÃO sob a forma 
ELETRÔNICA, mediante regime de REGISTRO DE PREÇO, em conformidade as disposições da Lei Federal 14.133, de 
01 de abril de 2021. 
4.1.2 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo celebrar contratos com prazo de até 05 (cinco) 
anos contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 
14.133/2021. 
3.1.3. Será fornecido o objeto conforme detalhado nos autos deste instrumento, para suprir as necessidades do Fundo 
Municipal de Educação por ventura, a ser adquiridos por esta Secretaria na vigência do Contrato. 
4.2 Requisitos legais. 
4.2.1 O objeto deste Estudo Preliminar se enquadra como prestação de serviços, cabendo à licitação na forma de Pregão, 
na modalidade Eletrônica, por MENOR PREÇO POR ITEM (KM RODADO), enquadra-se nos termos das seguintes normas 
legislativas: 

a) Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, e alterações posteriores – Lei de Licitações; 
b) Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do consumidor; 
c) IN SLTI/MPOG Nº 05, de 05 de maio de 2017 com posteriores alterações, que dispõe sobre regras e diretrizes 

para a contratação de serviços, continuados ou não; 
d) Decreto 9.507/2018); 
e) Decreto n° 3.555, de 08/08/2000, com redação dada pelo Decreto n° 3.693, de 20/12/2000, alterado pelo Decreto 

n° 3.784, de 06/04/2001; 
f) Portaria Normativa Nº 01, de 6 de agosto de 2002; 
g) Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 
h) Acórdão TCU AC-1214-17/13-P, para as qualificações técnicas, econômicas e financeiras; 
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i) Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005. 
j) IN nº 1/2010 - SLTI/MPOG: dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, 

contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal Direta; 
k) Demais normas aplicadas subsidiariamente elencadas acima. 

4.3 Requisitos de sustentabilidade. 
4.3.1 A Contratada deverá adotar práticas de Sustentabilidade Ambiental, conforme prevê a IN nº 01, DE 19 de janeiro de 
2010, e legislação correlatas, naquilo que couber, e ainda: 
4.3.2 Cumprir as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos 
sólidos; 
4.3.3 Cumprir diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, 
obedecendo aos parâmetros estabelecidos pela Lei nº 12.305/10. 
4.3.4 Utilizar materiais recicláveis no acondicionamento e embalagem individual dos bens a serem transportados, utilizando 
o menor volume possível, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento. 
4.4 Requisitos da Contratação. 
4.4.1 São condições indispensáveis para esta contratação a seleção da proposta mais vantajosa.  
4.4.2 Os itens que compõem a contratação deverão ser fornecidos por pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto 
desta licitação e que atendam a todas as exigências para participação. 
4.4.2.1 Requisitos indispensáveis: 
a) No mínimo 01 (um) veículo apto a executar as exigências desta licitação (apropriado para o transporte escolar e 
compatível com a quantidade de passageiros); 
b) No mínimo 01 (um) motorista, vinculado à empresa licitante, com apresentação de documentação que comprove o 
referido vínculo e a documentação de sua qualificação técnica exigida pela legislação que o habilite como motorista de 
veículo apto a executar as exigências desta licitação, conforme art. 138 do Código Nacional de Trânsito e Resolução n. 
168/2004: 
 b.1) Idade superior a 21 anos; 
 b.2) CNH válida, com categoria D; 
 b.3) Certidão negativa do DETRAN de que não cometeu nenhuma infração média durante os doze últimos meses, ou ser 
reincidente em infrações médias durante os doze últimos meses;  
b.4) Certificado de Curso para Condutores de Veículos de Transporte Escolar.  
b.5) Cumprir os seguintes itinerários e demais especificações referentes ao objeto contratação. 
4.4.3 A Contratada, os veículos e os condutores deverão obedecer integralmente às disposições do Código de Trânsito 
Brasileiro, DETRAN, e suas alterações, e das Resoluções do CETRAN, CONTRAN e CONATRAN e demais normas 
vigentes.  
4.4.4 No momento da licitação a contratada deverá apresentar declaração de que conhece as condições locais para 
execução do objeto, ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, 
assumindo total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que 
ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante. A licitante deve ter atenção quanto à localização da rota 
em virtude de estarem localizadas principalmente em zona rural, com estradas não pavimentadas (de chão).  
4.4.5 Em relação à qualificação técnica a ser atendida pelo licitante, será exigido o atestado de capacidade técnica 
(experiência) com escolar ou similar.  
4.4.6 Em relação aos veículos, não será admitido na execução do contrato, e em hipótese alguma na licitação, a 
apresentação de qualquer outro tipo de veículo que não seja o solicitado pela Administração, tendo em vista experiências 
anteriores de veículos que não conseguiram trafegar nas estradas em períodos de chuva intensa.  
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4.4.7 Poderá ser solicitado à contratada durante a execução do contrato, apresentação de pelo menos um veículo reserva 
nas mesmas características do Termo de Referência.  
4.4.8 A licitante deverá comprovar que dispõe do veículo que será utilizado inicialmente no momento da licitação tendo em 
vista o curto prazo entre a homologação do resultado e a assinatura do contrato, devendo apresentar na licitação os 
documentos solicitados em relação à empresa e ao veículo, o veículo poderá ser próprio, alugado ou alienado.  
4.4.9 O transporte deverá ser realizado com veículos atendendo a respectiva capacidade de cada rota conforme 
especificado. 
4.4.7 A fiscalização da execução dos serviços abrange todos os procedimentos constantes relativos às metas definidas 
no Termo de Referência ou Contrato, sob pena de rigorosa da respectiva fatura quando do não cumprimento. 
4.4.8 A Contratada deve manter equipamentos e demais materiais necessários à prestação dos serviços em bom estado 
de funcionamento. 

5. DO LEVANTAMENTO DE MERCADO 

5.1 O valor estimado para contratação foi obtido após pesquisa de mercado, em conformidade com o Art. 23 da Lei Federal 
14.133/21. 
5.2 Utilizou-se como parâmetro de obtenção dos valores as contratações similares feitas pela Administração Pública, em 
execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, bem como pesquisa direta com 
no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação.  
5.3 A pesquisa de preços de mercado gerou uma expectativa de R$ 598.804,50 (quinhentos e noventa e oito mil 
oitocentos e quatro reais e cinquenta centavos) para a prestação dos serviços descritos nos itens conforme as 
orientações da Instrução Normativa (IN) 73, de 05/08/2020.  
5.4 Comparação de preço: 

Item Rotas Itinerário Alunos 

Dias 
letivos/
semana

s 

KDIA 
K/AN

O 

V.Unit 
Empresa 

1 

V.Unit 
Empresa

2 

V.Unit 
Empresa 

3 

1 

Rota 
1- 
Bandei
ra 

LOCAÇÃO DE 1(UM) 
VEICULO - rota Sec. 
Educação, Faz. Bandeira01, 
Faz. Bandeira 02, Faz. 
Bandeira 03, Faz. Caracol, 
Chácara São Miguel, 
Chácara Nova Gloria, Faz 
Boa Esperança, CMEI, Esc. 
Mun. Lucas P. Almeida, Col. 
Est. Joao Da Silva 
Guimarães. Veículo com 
capacidade para 15 
passageiros (sendo 14 
alunos e 1 motorista) 

14 
alunos 182 dias 68 12.376 R$ 6,50 R$ 7,00 R$ 7,50 

2 

Rota 
2- 
Ipueira
s 

LOCAÇÃO DE 1(UM) 
VEICULO - rota Sec. 
Educação, Faz. São Pedro, 
Faz. Boca Calada, Faz São 
Bento, Chácara Santa Cruz, 
Faz Novo Sitio, Faz Poção, 

18 
alunos 182 dias 128 23.296 R$ 6,50 R$ 7,00 R$ 7,50 
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CMEI, Esc. Mun. Bertulino 
De Souza, Com. Esc. 
Joanita De Souza, Est. Joao 
Da Silva Guimarães. Veículo 
com capacidade para 19 
passageiros (sendo 18 
alunos e 1 motorista) 

3 

Rota 
3- 
Lamar
ão II 

LOCAÇÃO DE 1(UM) 
VEICULO - rota Sec. Mun. 
de educação, Faz. 
Cabeceira grande 1, 
Fazenda cabeceira grande 
2, Fazenda cabeceira 
grande 3 Fazenda 5 
Estrelas, Faz. Recreio. 
CMEI, Esc. Mun. Lucas 
Pinto de Almeida, Col. Est. 
Joao da Silva Guimarães. 
Veículo com capacidade 
para 9 passageiros (sendo 8 
alunos e 1 motorista 

8 

alunos 
182 dias 152 27.664 R$ 4,95 R$ 5,30 R$ 5,50 

4 
Rota 4 
- 
Guará 

LOCAÇÃO DE 1(UM) 
VEICULO - rota Esc. Mun. 
Dirceu Bonancim, Chacara 
Paraíso ncantado,Chacara 
Nova Vida,Chacara Benção 
de Deus,Chacara São 
Patricio, Chacara Nossa 
Senhora Aparecida Faz. 
Escondidinho, Faz. Dois 
corações, faz. São Jose, 
Faz. Ouro verde, chácara 
São Jose. Veículo com 
capacidade para 02 
passageiros (sendo 01 
alunos e 1 motorista) 

14 
alunos 182 dias 128 23.296 R$ 6,50 R$ 7,00 R$ 7,50 

5 

Rota 5 
- Che 
Gueva
ra 

Sec. De Educaçõa, Chacara 
paraiso encantado, Faz. São 
Jose, fazenda Guará, Faz. 
São Jose, Faz. Baichão 
Joaquim Faz. Nova Gloria, 
Faz. União, Colégio Che 
Guevara. Veículo com 
capacidade para 08 
passageiros (sendo 08 
alunos e 1 motorista), 

07 
alunos 

37 
(semana

) 
210 7.770 R$ 4,95 R$ 5,30 R$ 5,50 

 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
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6.1 A prestação de serviço de transporte escolar se torna mais vantajoso com a prestação de serviços diretamente de 
fornecedores especializados e em maior quantidade garantindo ampla concorrência e menor preço. 
6.2 Para a contratação em tela foram analisados processos similares feitos por outros órgãos e entidades, por meio de 
pesquisa no âmbito de pregões e contratações públicas com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, 
tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da Administração. 
6.3 Foram identificadas as seguintes soluções de mercado que poderiam, em tese, atender os requisitos específicos para 
a contratação: 

6.3.1 A solução de locação de veículos para rota escolar visa atender às necessidades de transporte dos estudantes, 
proporcionando uma opção segura, eficiente e confortável para o deslocamento até as escolas. 

 A solução abrange diversos aspectos, incluindo: 

a) A locadora de veículos realiza um planejamento detalhado das rotas, levando em consideração a localização das 
escolas, horários de entrada e saída dos estudantes, além de outros fatores relevantes. Esse planejamento visa 
otimizar o tempo de transporte, minimizando atrasos e garantindo que os alunos cheguem às escolas no horário 
adequado. 

b) A locadora disponibiliza uma frota de veículos adequada para atender à demanda das rotas escolares. Os 
veículos são selecionados com base na capacidade necessária para transportar os estudantes de forma segura 
e confortável. Eles são equipados com os dispositivos de segurança exigidos por lei, como cintos de segurança 
em todas as poltronas, sistemas de freios eficientes e outros itens de segurança. 

c) A locadora é responsável pela manutenção regular dos veículos, garantindo que estejam em perfeito estado de 
funcionamento. As manutenções preventivas e corretivas são realizadas de acordo com os padrões estabelecidos 
pelos fabricantes e órgãos reguladores. Isso contribui para a segurança e confiabilidade dos veículos durante o 
transporte dos estudantes. 

d) A solução de locação de veículos para rota escolar inclui a disponibilização de motoristas qualificados e 
experientes. Esses profissionais são responsáveis por conduzir os veículos de forma segura, respeitando as leis 
de trânsito e garantindo o bem-estar dos estudantes durante todo o trajeto. 

e)  Caso haja estudantes com necessidades especiais de mobilidade, a locadora disponibiliza veículos adaptados, 
com acessibilidade para cadeiras de rodas e outros dispositivos de auxílio. Isso garante que todos os alunos 
tenham condições igualitárias de acesso ao transporte escolar. 

f) A locadora fornece um seguro de responsabilidade civil para os veículos, cobrindo quaisquer danos ou acidentes 
que possam ocorrer durante o transporte dos estudantes. Isso proporciona tranquilidade tanto para a contratante 
quanto para os responsáveis pelos alunos, em caso de eventualidades. 

g) A solução pode incluir sistemas de monitoramento e controle, como rastreamento por GPS, para acompanhar o 
deslocamento dos veículos em tempo real. Isso permite um maior controle sobre as rotas, possibilitando ações 
imediatas em caso de desvios ou situações emergenciais. 

6.3.2 A solução de locação de veículos para rota escolar como um todo visa garantir um transporte seguro, eficiente e 
confortável para os estudantes, proporcionando-lhes acesso à educação de qualidade. Todos os aspectos relacionados à 
frota, motoristas, rotas, manutenção e segurança são cuidadosamente considerados para atender às necessidades 
específicas de cada contratante e garantir a satisfação de todas as partes envolvidas 

7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 
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7.1 Os valores estimados para a referida contratação foram realizados pelo Setor de Compras e serviços do órgão 
solicitante, que realizou pesquisa mercadológica, por meio de no mínimo 03 (três) orçamentos fornecidos por empresas 
do ramo, em busca do preço médio praticado no mercado de acordo com disposto no §1°, inciso IV do Art. 23 da Lei 
Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021. 
 
7.2 As estimativas foram baseadas na utilização anual dos anos anteriores, sendo: 

Item Veiculo Rotas Itinerário ALUNO 
M 

ALUNO 
V 

ALUNO 
N 

Dias 
letivos/semanas 

KDIA K/ANO 

1  Rota 1- 
Bandeira 

LOCAÇÃO DE 1(UM) 
VEICULO - rota Sec. 
Educação, Faz. 
Bandeira01, Faz. Bandeira 
02, Faz. Bandeira 03, Faz. 
Caracol, Chácara São 
Miguel, Chácara Nova 
Gloria, Faz Boa 
Esperança, CMEI, Esc. 
Mun. Lucas P. Almeida, 
Col. Est. Joao Da Silva 
Guimarães. Veículo com 
capacidade para 15 
passageiros (sendo 14 
alunos e 1 motorista) 

   182 dias 68 12.376 

2  Rota 2- 
Ipueiras 

LOCAÇÃO DE 1(UM) 
VEICULO - rota Sec. 
Educação, Faz. São 
Pedro, Faz. Boca Calada, 
Faz São Bento, Chácara 
Santa Cruz, Faz Novo 
Sitio, Faz Poção, CMEI, 
Esc. Mun. Bertulino De 
Souza, Com. Esc. Joanita 
De Souza, Est. Joao Da 
Silva Guimarães. Veículo 
com capacidade para 19 
passageiros (sendo 18 
alunos e 1 motorista) 

   182 dias 128 23.296 

3  
Rota 3- 
Lamarão 
II 

LOCAÇÃO DE 1(UM) 
VEICULO - rota Sec. Mun. 
de educação, Faz. 
Cabeceira grande 1, 
Fazenda cabeceira grande 
2, Fazenda cabeceira 
grande 3 Fazenda 5 
Estrelas, Faz. Recreio. 
CMEI,  Esc. Mun. Lucas 
Pinto de Almeida, Col. Est. 
Joao da Silva Guimarães. 

   182 dias 152 27.664 
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Veículo com capacidade 
para 9 passageiros (sendo 
8 alunos e 1 motorista 

4  Rota 4 - 
Guará 

LOCAÇÃO DE 1(UM) 
VEICULO - rota Esc. Mun. 
Dirceu Bonancim, 
Chacara Paraíso 
Encantado,Chacara Nova 
Vida,Chacara Benção de 
Deus,Chacara São 
Patricio, Chacara Nossa 
Senhora Aparecida Faz. 
Escondidinho, Faz. Dois 
corações, faz. São Jose, 
Faz. Ouro verde, chácara 
São Jose. Veículo com 
capacidade para 02 
passageiros (sendo 01 
alunos e 1 motorista) 

    182 dias 128 23.296 

5  
Rota 5 - 
Che 
Guevara 

Sec. De Educaçõa, 
Chacara paraiso 
encantado, Faz. São Jose, 
fazenda Guará, Faz. São 
Jose, Faz. Baichão 
Joaquim Faz. Nova Gloria, 
Faz. União, Colégio Che 
Guevara. Veículo com 
capacidade para 08 
passageiros (sendo 08 
alunos e 1 motorista), 

   37 (semana) 210 7.770 

 

8. RESULTADOS PRETENDIDOS 

8.1 A contratação de locação de veículos para rota escolar tem como objetivo alcançar uma série de resultados positivos, 
tanto para os estudantes quanto para a instituição contratante. Alguns dos resultados pretendidos incluem: 

 
a) A solução de transporte escolar por meio da locação de veículos visa garantir que todos os estudantes, 

independentemente de sua localização geográfica, tenham acesso igualitário à educação. Isso possibilita que 
eles frequentem as escolas de forma regular, sem dificuldades de deslocamento. 

 
b) A contratação de uma empresa especializada em locação de veículos para rota escolar busca garantir a 

segurança dos estudantes durante o transporte. Os veículos são equipados com dispositivos de segurança e são 
conduzidos por motoristas qualificados, reduzindo os riscos de acidentes e proporcionando um ambiente seguro 
aos alunos. 

 
c) A solução de transporte escolar por meio de locação de veículos visa garantir a pontualidade e eficiência nos 

deslocamentos dos estudantes. Com rotas bem planejadas, veículos em boas condições e motoristas 
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capacitados, os alunos chegam às escolas no horário adequado, otimizando o tempo de aprendizado e 
minimizando atrasos. 

 
d) A locação de veículos para rota escolar busca proporcionar um transporte confortável e agradável aos estudantes. 

Os veículos são selecionados levando em consideração a capacidade adequada, o espaço disponível e o conforto 
dos assentos, garantindo que os alunos tenham uma experiência agradável durante o trajeto. 

 
e) A contratação de locação de veículos para rota escolar pode resultar em uma redução de custos operacionais 

para a instituição contratante. Ao invés de arcar com os altos custos de aquisição, manutenção e gerenciamento 
de uma frota própria, a locação permite que a instituição utilize o serviço de forma mais econômica, transferindo 
a responsabilidade pelos custos operacionais para a empresa locadora. 

 
f) A solução de transporte escolar por meio da locação de veículos proporciona tranquilidade aos responsáveis 

pelos estudantes. Eles podem confiar que seus filhos estão sendo transportados com segurança, em veículos 
adequados e sob a supervisão de motoristas qualificados, aliviando suas preocupações em relação ao 
deslocamento diário. 

 
g) A contratação de uma empresa de locação de veículos para rota escolar garante que a instituição contratante 

cumpra com as obrigações legais relacionadas ao transporte de estudantes. Os veículos são devidamente 
cadastrados e atendem às normas e regulamentações estabelecidas pelas autoridades competentes, evitando 
possíveis penalidades e garantindo a conformidade legal. 
 

9. DA JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

9.1 Em observância ao princípio do parcelamento, optou-se pela realização divisão do objeto em itens, para fomentar a 
disputa e alcançar o maior número de fornecedores interessados na participação do certame, haja vista que os objetos 
não possuem interpendência entre si que inviabilizem a execução por licitantes distintos. 
9.2 Conforme estabelecido no inciso XLI do Art. 6º da Lei Federal nº 14.133/21, considerando se tratar de Prestação de 
serviços comuns, a modalidade a ser adotada para presente contratação é o Pregão, preferencialmente em sua forma 
eletrônica. 
9.3 Considerando serem várias rotas, optou-se pelo parcelamento, pois o objeto da presente licitação é a escolha da 
proposta mais vantajosa para a contratação de PESSOAS JURÍDICAS E/OU MEI para prestação de serviços de 
Transporte Escolar, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e anexos. 
9.4 Os serviços deverão ser divididos em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, 
procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da 
competitividade sem perda da economia de escala, visando propiciar a ampla participação de licitantes, que embora não 
disponham de capacidade para execução da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades 
autônomas. O disposto encontra-se aplicável na presente demanda, não sendo vislumbrado, no momento, motivações 
para a não adoção do parcelamento do objeto em itens. 
 
10. DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

10.1 Destacamos a importância de se implementar um serviço que possa dirimir dúvidas e questionamentos, oferecendo 
aos cidadãos a oportunidade de fiscalização da prestação dos serviços de transporte escolar e ao Estado ferramentas 
essenciais na gestão, avaliação e fiscalização como garantia de maior eficiência na tomada de decisão e avaliação das 
ações. 
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10.2 Declaramos, com base no estudo realizado, que a contratação pleiteada é viável, necessária e adequada para suprir 
as necessidades da Secretaria Municipal de Cumaru do Norte. 
10.3 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, 
vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
10.4 Com base nos estudos expostos acima, especialmente no que tange à solução de mercado escolhida, que inclui 
critérios e práticas de sustentabilidade, a Equipe de Planejamento, considera que a contratação é viável, além de ser 
necessária para o atendimento das necessidades e interesses do Fundo Municipal de educação de Silvanópolis - TO. 

Silvanópolis – TO, aos XX dias do mês de XXXXXX de 2024. 

 

 

 
PRISCILA CORREIA SIQUEIRA 

Diretora do Departamento de Compras 
 

Considerando as informações prestadas nesse presente documento, APROVO o presente TERMO DE REFERÊNCIA, 
determinando outrossim, a plena observância das Leis e normas vigentes correlatas; 

 

 
EDIANE GONÇALVES REIS CARVALHO 

Secretária Municipal de Educação de Silvanópolis – TO 
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ANEXO II 
MODELO DE DECLARAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

Ao Fundo Municipal de Educação do Município de Silvanópolis, Estado do Tocantins, situado na Avenida Francisco 
Guimarães, s/n, Centro, na cidade de Silvanópolis, Estado do Tocantins, CEP: 77.580-000. 
CNPJ sob o nº 27.343.729/0001-17 

Ref. Pregão Eletrônico n° 001/2024SRP 
Objeto: Registro de Preço para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE 
ESCOLAR, PARA TRANSPORTAR OS ALUNOS DA REDE PÚBLICA DE ENSINO, NO MUNICIPIO DE SILVANÓPOLIS 
– TO, DURANTE OS DIAS LETIVOS DO ANO 2024, NAS ROTAS DENOMIDADAS ‘’ ROTAS BANDEIRAS ‘’ROTAS 
IPUEIRAS’’ ‘’LAMARÃO II’’ GUE GUEVARA’’ ‘’ ROTA GUIRÁ’’, CONFORME ESPECIFICAÇÕES, OBRIGAÇÕES E 
INFORMAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA CONTIDA ANEXO, em conformidade com as 
especificações, obrigações e informações constantes do Termo de Referência em anexo a este edital. 

Eu __________, (nacionalidade, estado civil, cargo/função), portador do Documento de Identidade n° __________ e do 
CPF n° __________, residente e domiciliado na cidade de __________, estado de __________, como representante 
devidamente constituído da empresa __________, inscrita no CNPJ/CGC sob o n° __________, na Inscrição Estadual 
sob o n° __________, com sede na __________, Bairro __________, Cep: __________, na Cidade de __________, 
Estado do __________, doravante denominado LICITANTE, para fins de participação do Pregão Eletrônico n° 001/2024, 
DECLARA, sob as penas da lei, em especial o Art. 299 do Código Penal Brasileiro que: 

a) A proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº 001/2024 SRP, Item (s) ____, foi elaborada de 
maneira independente pela (identificar a empresa), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta 
ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão 
Eletrônico nº 001/2024SRP, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;   

b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico nº 001/2024SRP não foi 
informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº 
001/2024 SRP, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante 
potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº 001/2024 SRP quanto a participar ou não da referida licitação; 

d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº 001/2024 SRP não será, no 
todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou 
de fato do Pregão Eletrônico nº 001/2024SRP antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº 001/2024SRP não foi, no todo 
ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da FUNDO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SILVANÓPOLIS - TO antes da abertura oficial das propostas; e 

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações 
para firmá-la. 

Cidade/UF, _____ de __________ de 2024. 
 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal da Empresa 
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ANEXO III 
FORMULÁRIO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 

Ao Fundo Municipal de Educação do Município de Silvanópolis, Estado do Tocantins, situado na Avenida Francisco 
Guimarães, s/n, Centro, na cidade de Silvanópolis, Estado do Tocantins, CEP: 77.580-000. 
CNPJ sob o nº 27.343.729/0001-17 

 Ref. Pregão Eletrônico n° 001/2024SRP 
Objeto: Registro de Preço para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE 
ESCOLAR, PARA TRANSPORTAR OS ALUNOS DA REDE PÚBLICA DE ENSINO, NO MUNICIPIO DE SILVANÓPOLIS 
– TO, DURANTE OS DIAS LETIVOS DO ANO 2024, NAS ROTAS DENOMIDADAS ‘’ ROTAS BANDEIRAS ‘’ROTAS 
IPUEIRAS’’ ‘’LAMARÃO II’’ GUE GUEVARA’’ ‘’ ROTA GUIRÁ’’, CONFORME ESPECIFICAÇÕES, OBRIGAÇÕES E 
INFORMAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA CONTIDA ANEXO, em conformidade com as 
especificações, obrigações e informações constantes do Termo de Referência em anexo a este edital. 

A empresa <RAZÃO SOCIAL> que tem por nome fantasia <NOME FANTASIA>, inscrita no CNPJ sob o n° 
XX.XXX.XXX/XXXX-XX, Inscrição Estadual sob o n° XX.XXX.XXX-X e Inscrição Municipal sob o n° XXXXXXXXXX, com 
sede na ___________, nº __________, Bairro __________, Cep: __________, cidade de ____________, Estado do 
__________. Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos neste Edital. 

DA PROPOSTA DE PREÇO 

Item Rotas Itinerário Alunos 
Dias 

letivos/sema
nas 

KM/DI
A 

KM/AN
O 

V. 
Unitá

rio 

V. 
total 

1 Rota 1- 
Bandeira 

LOCAÇÃO DE 1(UM) VEICULO - rota 
Sec. Educação, Faz. Bandeira01, Faz. 
Bandeira 02, Faz. Bandeira 03, Faz. 
Caracol, Chácara São Miguel, 
Chácara Nova Gloria, Faz Boa 
Esperança, CMEI, Esc. Mun. Lucas P. 
Almeida, Col. Est. Joao Da Silva 
Guimarães. Veículo com capacidade 
para 15 passageiros (sendo 14 alunos 
e 1 motorista) 

14 
alunos 

182 dias 68 12.376 

  

2 
Rota 2- 
Ipueiras 

LOCAÇÃO DE 1(UM) VEICULO - rota 
Sec. Educação, Faz. São Pedro, Faz. 
Boca Calada, Faz São Bento, Chácara 
Santa Cruz, Faz Novo Sitio, Faz 
Poção, CMEI, Esc. Mun. Bertulino De 
Souza, Com. Esc. Joanita De Souza, 
Est. Joao Da Silva Guimarães. Veículo 
com capacidade para 19 passageiros 
(sendo 18 alunos e 1 motorista) 

18 
alunos 182 dias 128 23.296 

  

3 
Rota 3- 
Lamarão 
II 

LOCAÇÃO DE 1(UM) VEICULO - rota 
Sec. Mun. de educação, Faz. 
Cabeceira grande 1, Fazenda 
cabeceira grande 2, Fazenda 

8 

alunos 
182 dias 152 27.664 
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cabeceira grande 3 Fazenda 5 
Estrelas, Faz. Recreio. CMEI, Esc. 
Mun. Lucas Pinto de Almeida, Col. Est. 
Joao da Silva Guimarães. Veículo com 
capacidade para 9 passageiros 
(sendo 8 alunos e 1 motorista 

4 Rota 4 - 
Guará 

LOCAÇÃO DE 1(UM) VEICULO - rota 
Esc. Mun. Dirceu Bonancim, Chacara 
Paraíso ncantado,Chacara Nova 
Vida,Chacara Benção de 
Deus,Chacara São Patricio, Chacara 
Nossa Senhora Aparecida Faz. 
Escondidinho, Faz. Dois corações, 
faz. São Jose, Faz. Ouro verde, 
chácara São Jose. Veículo com 
capacidade para 02 passageiros 
(sendo 01 alunos e 1 motorista) 

14 
alunos 

182 dias 128 23.296 

  

5 
Rota 5 - 
Che 
Guevara 

Sec. De Educaçõa, Chacara paraiso 
encantado, Faz. São Jose, fazenda 
Guará, Faz. São Jose, Faz. Baichão 
Joaquim Faz. Nova Gloria, Faz. União, 
Colégio Che Guevara. Veículo com 
capacidade para 08 passageiros 
(sendo 08 alunos e 1 motorista), 

07 
alunos 

37 (semana) 210 7.770 

  

Valor Global de R$ _________ (_________). 
Proposta Válida por 60 (sessenta dias), após a abertura do procedimento licitatório. 
DECLARAMOS que as despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por 
conta da Empresa contratada. 

DADOS BANCÁRIOS  

Banco:  
Conta Bancária:   
Agência: 
CNPJ:  

DADOS DA PESSOA COMPETENTE PARA ASSINAR O CONTRATO 

Sr.(a) _____________________________, (nacionalidade, estado civil, profissão/cargo), inscrito (a) no CNPJ n° 
___________________ e RG n° ______________, residente e domiciliado (a) na (endereço completo, rua, nº, Quadra, 
Lote, Setor, CEP), Cidade ___________, Estado __________. 

Cidade - UF, ____ de ____________ 202X. 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
Nome, Função na Empresa 

e Assinatura do Representante Legal da Empresa 



 

ESTADO DO TOCANTINS 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE SILVANÓPOLIS - TO 
 

 

Folha: ________ 

Ass. _________ 

 
ANEXO IV 

D E C L A R A Ç Ã O DE ACEITAÇÃO DAS CONDIÇÕES DO EDITAL 
 
Ao Fundo Municipal de Educação do Município de Silvanópolis, Estado do Tocantins, situado na Avenida Francisco Guimarães, s/n, 
Centro, na cidade de Silvanópolis, Estado do Tocantins, CEP: 77.580-000. 
CNPJ sob o nº 27.343.729/0001-17 

 Ref. Pregão Eletrônico n° 001/2024SRP 
Objeto: Registro de Preço para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR, 
PARA TRANSPORTAR OS ALUNOS DA REDE PÚBLICA DE ENSINO, NO MUNICIPIO DE SILVANÓPOLIS – TO, DURANTE OS 
DIAS LETIVOS DO ANO 2024, NAS ROTAS DENOMIDADAS ‘’ ROTAS BANDEIRAS ‘’ROTAS IPUEIRAS’’ ‘’LAMARÃO II’’ GUE 
GUEVARA’’ ‘’ ROTA GUIRÁ’’, CONFORME ESPECIFICAÇÕES, OBRIGAÇÕES E INFORMAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE 
REFERÊNCIA CONTIDA ANEXO, em conformidade com as especificações, obrigações e informações constantes do Termo de 
Referência em anexo a este edital. 

A empresa <RAZÃO SOCIAL> que tem por nome fantasia <NOME FANTASIA>, inscrita no CNPJ sob o 
n° XX.XXX.XXX/XXXX-XX, Inscrição Estadual sob o n° XX.XXX.XXX-X e Inscrição Municipal sob o n° XXXXXXXXXX, com sede na 
___________, nº __________, Bairro __________, Cep: __________, cidade de ____________, Estado do __________.  Declaramos 
para os devidos fins de direito, que aceitamos todas as condições do Edital de Pregão Eletrônico nº 001/2024, sendo verídicas e fiéis 
todas as informações e documentos apresentados. 

 
Silvanópolis - TO, de de 2024. Local e data 

 

 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
Nome, Função na Empresa 

e Assinatura do Representante Legal da Empresa 

 



 

ESTADO DO TOCANTINS 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE SILVANÓPOLIS - TO 
 

 

Folha: ________ 

Ass. _________ 

 
ANEXO V 

D E C L A R A Ç Ã O INEXIXTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS PARA HABILITAÇÃO 
 
Ao Fundo Municipal de Educação do Município de Silvanópolis, Estado do Tocantins, situado na Avenida Francisco Guimarães, s/n, 
Centro, na cidade de Silvanópolis, Estado do Tocantins, CEP: 77.580-000. 
CNPJ sob o nº 27.343.729/0001-17 

Ref. Pregão Eletrônico n° 001/2024SRP 
Objeto: Registro de Preço para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR, 
PARA TRANSPORTAR OS ALUNOS DA REDE PÚBLICA DE ENSINO, NO MUNICIPIO DE SILVANÓPOLIS – TO, DURANTE OS 
DIAS LETIVOS DO ANO 2024, NAS ROTAS DENOMIDADAS ‘’ ROTAS BANDEIRAS ‘’ROTAS IPUEIRAS’’ ‘’LAMARÃO II’’ GUE 
GUEVARA’’ ‘’ ROTA GUIRÁ’’, CONFORME ESPECIFICAÇÕES, OBRIGAÇÕES E INFORMAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE 
REFERÊNCIA CONTIDA ANEXO, em conformidade com as especificações, obrigações e informações constantes do Termo de 
Referência em anexo a este edital. 

A empresa <RAZÃO SOCIAL> que tem por nome fantasia <NOME FANTASIA>, inscrita no CNPJ sob o n° XX.XXX.XXX/XXXX-XX, 
Inscrição Estadual sob o n° XX.XXX.XXX-X e Inscrição Municipal sob o n° XXXXXXXXXX, com sede na ___________, nº __________, 
Bairro __________, Cep: __________, cidade de ____________, Estado do __________, declara sob as penas da lei ,que até a
presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no processo licitatório da Pregão Eletrônico nº 001/2024, ciente
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Silvanópolis - TO, de de 2024. 
  

 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

Nome, Função na Empresa 
e Assinatura do Representante Legal da Empresa 



 

ESTADO DO TOCANTINS 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE SILVANÓPOLIS - TO 
 

 

Folha: ________ 

Ass. _________ 

 
ANEXO VI 

D E C L A R A Ç Ã O DE INVESTIGAÇÃO COMPLEMENTAR 
 
Ao Fundo Municipal de Educação do Município de Silvanópolis, Estado do Tocantins, situado na Avenida Francisco Guimarães, s/n, 
Centro, na cidade de Silvanópolis, Estado do Tocantins, CEP: 77.580-000. 
CNPJ sob o nº 27.343.729/0001-17 

Ref. Pregão Eletrônico n° 001/2024SRP 
Objeto: Registro de Preço para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR, 
PARA TRANSPORTAR OS ALUNOS DA REDE PÚBLICA DE ENSINO, NO MUNICIPIO DE SILVANÓPOLIS – TO, DURANTE OS 
DIAS LETIVOS DO ANO 2024, NAS ROTAS DENOMIDADAS ‘’ ROTAS BANDEIRAS ‘’ROTAS IPUEIRAS’’ ‘’LAMARÃO II’’ GUE 
GUEVARA’’ ‘’ ROTA GUIRÁ’’, CONFORME ESPECIFICAÇÕES, OBRIGAÇÕES E INFORMAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE 
REFERÊNCIA CONTIDA ANEXO, em conformidade com as especificações, obrigações e informações constantes do Termo de 
Referência em anexo a este edital. 

A empresa <RAZÃO SOCIAL> que tem por nome fantasia <NOME FANTASIA>, inscrita no CNPJ sob o n° XX.XXX.XXX/XXXX-XX, 
Inscrição Estadual sob o n° XX.XXX.XXX-X e Inscrição Municipal sob o n° XXXXXXXXXX, com sede na ___________, nº __________, 
Bairro __________, Cep: __________, cidade de ____________, Estado do __________, autoriza, por este instrumento ao FUNDO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO a realizar todas as investigações complementares que julgar necessárias a habilitação no processo 
licitatório do Pregão Eletrônico nº 001/2024. 

 
Silvanópolis - TO, de de 2024. 

 
 
 



 

ESTADO DO TOCANTINS 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE SILVANÓPOLIS - TO 
 

 

Folha: ________ 

Ass. _________ 

ANEXO VII 
 
 

D E C L A R A Ç Ã O QUE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 
Ao Fundo Municipal de Educação do Município de Silvanópolis, Estado do Tocantins, situado na Avenida Francisco Guimarães, s/n, 
Centro, na cidade de Silvanópolis, Estado do Tocantins, CEP: 77.580-000. 
CNPJ sob o nº 27.343.729/0001-17 

Ref. Pregão Eletrônico n° 001/2024SRP 
Objeto: Registro de Preço para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR, 
PARA TRANSPORTAR OS ALUNOS DA REDE PÚBLICA DE ENSINO, NO MUNICIPIO DE SILVANÓPOLIS – TO, DURANTE OS 
DIAS LETIVOS DO ANO 2024, NAS ROTAS DENOMIDADAS ‘’ ROTAS BANDEIRAS ‘’ROTAS IPUEIRAS’’ ‘’LAMARÃO II’’ GUE 
GUEVARA’’ ‘’ ROTA GUIRÁ’’, CONFORME ESPECIFICAÇÕES, OBRIGAÇÕES E INFORMAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE 
REFERÊNCIA CONTIDA ANEXO, em conformidade com as especificações, obrigações e informações constantes do Termo de 
Referência em anexo a este edital. 

A empresa <RAZÃO SOCIAL> que tem por nome fantasia <NOME FANTASIA>, inscrita no CNPJ sob o n° XX.XXX.XXX/XXXX-
XX, Inscrição Estadual sob o n° XX.XXX.XXX-X e Inscrição Municipal sob o n° XXXXXXXXXX, com sede na ___________, nº 
__________, Bairro __________, Cep: __________, cidade de ____________, Estado do __________. 

Prezada Senhora, 

[           Nome da empresa], [qualificação: tipo de sociedade (Ltda, S.A, etc.), endereço completo], inscrita no CNPJ sob o nº 
[xxxx], Inscrição Estadual n. [xxx], neste ato representada pelo [cargo] [nome do representante legal],                                                         
portador da Carteira de Identidade nº [xxxx], inscrito no CPF sob o nº [xxxx], residente e domiciliado à (endereço completo, rua, 
nº, Quadra, Lote, Setor, CEP, Cidade, Telefone(xx)xxx),                                                                                                                   

V        DECLARA, sob as penalidades da lei, com fins de participação do Pregão Eletrônico nº 001/2024 e para efeito do 
cumprimento ao estabelecido no paragrafo IV do Artigo 156º da Lei Federal nº. 14.133/2021, sob as penalidades cabíveis, que 
cumprimos plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital.Declaramos ainda, que examinamos, conhecemos 
e nos submetemos às condições contidas no EDITAL DO PREGÃO ELETÔNICO retro mencionado, bem como verificamos 
todas as especificações nele exaradas, não havendo qualquer discrepância nas informações e/ou documentos que dela fazem 
parte. 

Cidade-UF, aos ____ dias do mês de _____________ 2024. 

 

Local e data 

 

 

 
 



 

ESTADO DO TOCANTINS 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE SILVANÓPOLIS - TO 
 

 

Folha: ________ 

Ass. _________ 

 

VIII 

D E C L A R A Ç Ã O QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE 

 

Ao Fundo Municipal de Educação do Município de Silvanópolis, Estado do Tocantins, situado na Avenida Francisco 
Guimarães, s/n, Centro, na cidade de Silvanópolis, Estado do Tocantins, CEP: 77.580-000. 
CNPJ sob o nº 27.343.729/0001-17 

Ref. Pregão Eletrônico n° 001/2024SRP 
Objeto: Registro de Preço para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE 
ESCOLAR, PARA TRANSPORTAR OS ALUNOS DA REDE PÚBLICA DE ENSINO, NO MUNICIPIO DE SILVANÓPOLIS 
– TO, DURANTE OS DIAS LETIVOS DO ANO 2024, NAS ROTAS DENOMIDADAS ‘’ ROTAS BANDEIRAS ‘’ROTAS 
IPUEIRAS’’ ‘’LAMARÃO II’’ GUE GUEVARA’’ ‘’ ROTA GUIRÁ’’, CONFORME ESPECIFICAÇÕES, OBRIGAÇÕES E 
INFORMAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA CONTIDA ANEXOem conformidade com as 
especificações, obrigações e informações constantes do Termo de Referência em anexo a este edital. 

A empresa <RAZÃO SOCIAL> que tem por nome fantasia <NOME FANTASIA>, inscrita no CNPJ sob o n° 
XX.XXX.XXX/XXXX-XX, Inscrição Estadual sob o n° XX.XXX.XXX-X e Inscrição Municipal sob o n° XXXXXXXXXX, 
com sede na ___________, nº __________, Bairro __________, Cep: __________, cidade de ____________, Estado 
do __________. 

 

DECLARA, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 
2021, que  não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 
(quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da 
Constituição Federal. Outrossim, declara ainda ser conhecedora de que a violação, a 
qualquer tempo, do dispositivo legal mencionado, implica na rescisão de futuro 
contrato administrativo a ser celebrado, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

 



 

ESTADO DO TOCANTINS 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE SILVANÓPOLIS - TO 
______________________________________________________________________________ 
 

 

Folha: ________ 

Ass. _________ 

 

 
ANEXO IX 

DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO 
 
Ao Fundo Municipal de Educação do Município de Silvanópolis, Estado do Tocantins, situado na Avenida 
Francisco Guimarães, s/n, Centro, na cidade de Silvanópolis, Estado do Tocantins, CEP: 77.580-000. 
CNPJ sob o nº 27.343.729/0001-17 

Ref. Pregão Eletrônico n° 001/2024SRP 
Objeto: Registro de Preço para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
TRANSPORTE ESCOLAR, PARA TRANSPORTAR OS ALUNOS DA REDE PÚBLICA DE ENSINO, NO 
MUNICIPIO DE SILVANÓPOLIS – TO, DURANTE OS DIAS LETIVOS DO ANO 2024, NAS ROTAS 
DENOMIDADAS ‘’ ROTAS BANDEIRAS ‘’ROTAS IPUEIRAS’’ ‘’LAMARÃO II’’ GUE GUEVARA’’ ‘’ ROTA 
GUIRÁ’’, CONFORME ESPECIFICAÇÕES, OBRIGAÇÕES E INFORMAÇÕES CONSTANTES NO TERMO 
DE REFERÊNCIA CONTIDA ANEXO, em conformidade com as especificações, obrigações e informações 
constantes do Termo de Referência em anexo a este edital. 

A empresa <RAZÃO SOCIAL> que tem por nome fantasia <NOME FANTASIA>, inscrita no CNPJ sob o 
n° XX.XXX.XXX/XXXX-XX, Inscrição Estadual sob o n° XX.XXX.XXX-X e Inscrição Municipal sob o n° 
XXXXXXXXXX, com sede na ___________, nº __________, Bairro __________, Cep: __________, 
cidade de ____________, Estado do __________. 

 
Declaramos que não possuímos em nossa cadeia produtiva, empregados 

executando trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal. 
 

Silvanópolis - TO, de de 2024. 
 
 
 
 



 

ESTADO DO TOCANTINS 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE SILVANÓPOLIS - TO 
______________________________________________________________________________ 
 

 

Folha: ________ 

Ass. _________ 

 “A” 
 

DECLARAÇÃO DE ACESSIBILIDADE 
 
Ao Fundo Municipal de Educação do Município de Silvanópolis, Estado do Tocantins, situado na Avenida 
Francisco Guimarães, s/n, Centro, na cidade de Silvanópolis, Estado do Tocantins, CEP: 77.580-000. 
CNPJ sob o nº 27.343.729/0001-17 

 Ref. Pregão Eletrônico n° 001/2024SRP 

Objeto: Registro de Preço para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
TRANSPORTE ESCOLAR, PARA TRANSPORTAR OS ALUNOS DA REDE PÚBLICA DE ENSINO, NO 
MUNICIPIO DE SILVANÓPOLIS – TO, DURANTE OS DIAS LETIVOS DO ANO 2024, NAS ROTAS 
DENOMIDADAS ‘’ ROTAS BANDEIRAS ‘’ROTAS IPUEIRAS’’ ‘’LAMARÃO II’’ GUE GUEVARA’’ ‘’ ROTA 
GUIRÁ’’, CONFORME ESPECIFICAÇÕES, OBRIGAÇÕES E INFORMAÇÕES CONSTANTES NO TERMO 
DE REFERÊNCIA CONTIDA ANEXO, em conformidade com as especificações, obrigações e informações 
constantes do Termo de Referência em anexo a este edital. 

A empresa <RAZÃO SOCIAL> que tem por nome fantasia <NOME FANTASIA>, inscrita no CNPJ sob o 
n° XX.XXX.XXX/XXXX-XX, Inscrição Estadual sob o n° XX.XXX.XXX-X e Inscrição Municipal sob o n° 
XXXXXXXXXX, com sede na ___________, nº __________, Bairro __________, Cep: __________, 
cidade de ____________, Estado do __________. 

 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx, declara que, conforme disposto no art. 93 da 
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, esta ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários 
da minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação. 
         

Silvanópolis - TO, de de 2024 
 

Nome e número da identidade do declarante 

 

 



 

ESTADO DO TOCANTINS 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE SILVANÓPOLIS - TO 
______________________________________________________________________________ 
 

 

Folha: ________ 

Ass. _________ 

“B” 
 

DECLARAÇÃO DE COTA DE APRENDIZAGEM 
 
Ao Fundo Municipal de Educação do Município de Silvanópolis, Estado do Tocantins, situado na Avenida 
Francisco Guimarães, s/n, Centro, na cidade de Silvanópolis, Estado do Tocantins, CEP: 77.580-000. 
CNPJ sob o nº 27.343.729/0001-17 

Ref. Pregão Eletrônico n° 001/2024SRP 
Objeto: Registro de Preço para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
TRANSPORTE ESCOLAR, PARA TRANSPORTAR OS ALUNOS DA REDE PÚBLICA DE ENSINO, NO 
MUNICIPIO DE SILVANÓPOLIS – TO, DURANTE OS DIAS LETIVOS DO ANO 2024, NAS ROTAS 
DENOMIDADAS ‘’ ROTAS BANDEIRAS ‘’ROTAS IPUEIRAS’’ ‘’LAMARÃO II’’ GUE GUEVARA’’ ‘’ ROTA 
GUIRÁ’’, CONFORME ESPECIFICAÇÕES, OBRIGAÇÕES E INFORMAÇÕES CONSTANTES NO TERMO 
DE REFERÊNCIA CONTIDA ANEXO, em conformidade com as especificações, obrigações e informações 
constantes do Termo de Referência em anexo a este edital. 

A empresa <RAZÃO SOCIAL> que tem por nome fantasia <NOME FANTASIA>, inscrita no CNPJ sob o 
n° XX.XXX.XXX/XXXX-XX, Inscrição Estadual sob o n° XX.XXX.XXX-X e Inscrição Municipal sob o n° 
XXXXXXXXXX, com sede na ___________, nº __________, Bairro __________, Cep: __________, 
cidade de ____________, Estado do __________. 

 
xxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx, declara sob as penas da Lei, que cumpre a 
cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no art. 429 da CLT. 

 
Silvanópolis - TO, de de 2024 

   _ Nome e número da 
identidade do declarante 

 



 

ESTADO DO TOCANTINS 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE SILVANÓPOLIS - TO 
 

 

Folha: ________ 

Ass. _________ 

 

ANEXO X 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA – ME, EMPRESA DE PEQUENO PORTE – 
 

Ao Fundo Municipal de Educação do Município de Silvanópolis, Estado do Tocantins, situado na Avenida Francisco 
Guimarães, s/n, Centro, na cidade de Silvanópolis, Estado do Tocantins, CEP: 77.580-000. 
CNPJ sob o nº 27.343.729/0001-17 

Ref. Pregão Eletrônico n° 001/2024SRP 
Objeto: Registro de Preço para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
TRANSPORTE ESCOLAR, PARA TRANSPORTAR OS ALUNOS DA REDE PÚBLICA DE ENSINO, NO MUNICIPIO 
DE SILVANÓPOLIS – TO, DURANTE OS DIAS LETIVOS DO ANO 2024, NAS ROTAS DENOMIDADAS ‘’ ROTAS 
BANDEIRAS ‘’ROTAS IPUEIRAS’’ ‘’LAMARÃO II’’ GUE GUEVARA’’ ‘’ ROTA GUIRÁ’’, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES, OBRIGAÇÕES E INFORMAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA CONTIDA 
ANEXO, em conformidade com as especificações, obrigações e informações constantes do Termo de Referência em 
anexo a este edital. 

A empresa <RAZÃO SOCIAL> que tem por nome fantasia <NOME FANTASIA>, inscrita no CNPJ sob o n° 
XX.XXX.XXX/XXXX-XX, Inscrição Estadual sob o n° XX.XXX.XXX-X e Inscrição Municipal sob o n° 
XXXXXXXXXX, com sede na ___________, nº __________, Bairro __________, Cep: __________, cidade de 
____________, Estado do __________ 

DECLARA, sob as penas da lei que, cumpre os requisitos legais para a qualificação empresarial estabelecida pela 
Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º, estando apta a usufruir o tratamento 
favorecido estabelecido nessa Lei Complementar e no Decreto Federal nº 6.204, de 05.09.2007, para fins de 
cumprimento ao disposto no Edital deste Pregão Eletrônico e participação do referido certame; 

 

DECLARA que esta empresa, na presente data, é enquadrada como: 

 

( ) MICROEMPRESA - ME, conforme o inciso I do artigo 3° da Lei Complementar Federal n°123, 

de 14.12.2006. 

 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP, conforme inciso II do artigo 3° da Lei Complementar 

Federal n°123, de 14.12.2006. 

 

( ) MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI, conforme §1º do artigo 18-A da Lei 

Complementar Federal n°123, de 14.12.2006. 



 

ESTADO DO TOCANTINS 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE SILVANÓPOLIS - TO 
 

 

Folha: ________ 

Ass. _________ 

 

DECLARA, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do 

artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, e que se compromete a promover a regularização de 
eventuais defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja 
declarada vencedora do certame. Por ser verdade, firmo a presente declaração. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ESTADO DO TOCANTINS 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE SILVANÓPOLIS - TO 
 

 

Folha: ________ 

Ass. _________ 

 

A N E X O XI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA OU 
INIDONEIDADE PARA LICITAR. 

 

Ao Fundo Municipal de Educação do Município de Silvanópolis, Estado do Tocantins, situado na Avenida Francisco 
Guimarães, s/n, Centro, na cidade de Silvanópolis, Estado do Tocantins, CEP: 77.580-000. 
CNPJ sob o nº 27.343.729/0001-17 

Ref. Pregão Eletrônico n° 001/2024SRP 
Objeto: Registro de Preço para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE 
ESCOLAR, PARA TRANSPORTAR OS ALUNOS DA REDE PÚBLICA DE ENSINO, NO MUNICIPIO DE SILVANÓPOLIS 
– TO, DURANTE OS DIAS LETIVOS DO ANO 2024, NAS ROTAS DENOMIDADAS ‘’ ROTAS BANDEIRAS ‘’ROTAS 
IPUEIRAS’’ ‘’LAMARÃO II’’ GUE GUEVARA’’ ‘’ ROTA GUIRÁ’’, CONFORME ESPECIFICAÇÕES, OBRIGAÇÕES E 
INFORMAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA CONTIDA ANEXO, em conformidade com as 
especificações, obrigações e informações constantes do Termo de Referência em anexo a este edital. 

A empresa <RAZÃO SOCIAL> que tem por nome fantasia <NOME FANTASIA>, inscrita no CNPJ sob o n° 
XX.XXX.XXX/XXXX-XX, Inscrição Estadual sob o n° XX.XXX.XXX-X e Inscrição Municipal sob o n° XXXXXXXXXX, com 
sede na ___________, nº __________, Bairro __________, Cep: __________, cidade de ____________, Estado do 
__________, 

DECLARA para fins de participação no Pregão Eletrônico n° 001/2024-SRP, não existirem fatos supervenientes ao 
cadastramento/habilitação no SICAF impeditivos do direito de licitar; bem como não ter recebido Suspensão 
Temporária ou Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com o Secretaria Municipal de Educação ou de 
qualquer Órgão ou Entidade da Administração Pública Direta, Indireta ou Fundacional, em âmbito Federal, 
Estadual, Distrito Federal ou Municipal, assumindo ainda, a obrigação de declarar qualquer ocorrência posterior a esta 
declaração, pelo prazo de vigência do contrato desta licitação e de contratos dela provenientes, bem como a obrigação de 
manter as respectivas condições de cadastramento/habilitação durante o mesmo período. 

Cidade-UF, aos ____ dias do mês de _____________ 2024. 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

Nome, Função na Empresa 

e Assinatura do Representante Legal 

Obs.: Este formulário é meramente exemplificativo para a apresentação do anexo referente ao Pregão Eletrônico n° 
001/2024, não devendo conter o cabeçalho e rodapé do presente formulário, que deverá consta o cabeçalho e rodapé da 
referida proponente. Este anexo não terá obrigatoriedade de esta endereçado ao contratante, aja visto que o mesmo deve 
está obrigatoriamente dentro do envelope n° 02 DA HABILITAÇÃO e o mesmo já esta identificado e endereçado ao 
contratante conforme item 3 do edital. 

 



 

ESTADO DO TOCANTINS 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE SILVANÓPOLIS - TO 
 

 

Folha: ________ 

Ass. _________ 

A N E X O XII 

DECLARAÇÃO DO PRÓPRIO LICITANTE 

Ao Fundo Municipal de Educação do Município de Silvanópolis, Estado do Tocantins, situado na Avenida Francisco 
Guimarães, s/n, Centro, na cidade de Silvanópolis, Estado do Tocantins, CEP: 77.580-000. 
CNPJ sob o nº 27.343.729/0001-17 

Ref. Pregão Eletrônico n° 001/2024SRP 
Objeto: Registro de Preço para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE 
ESCOLAR, PARA TRANSPORTAR OS ALUNOS DA REDE PÚBLICA DE ENSINO, NO MUNICIPIO DE SILVANÓPOLIS 
– TO, DURANTE OS DIAS LETIVOS DO ANO 2024, NAS ROTAS DENOMIDADAS ‘’ ROTAS BANDEIRAS ‘’ROTAS 
IPUEIRAS’’ ‘’LAMARÃO II’’ GUE GUEVARA’’ ‘’ ROTA GUIRÁ’’, CONFORME ESPECIFICAÇÕES, OBRIGAÇÕES E 
INFORMAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA CONTIDA ANEXO, em conformidade com as 
especificações, obrigações e informações constantes do Termo de Referência em anexo a este edital. 

A empresa <RAZÃO SOCIAL> que tem por nome fantasia <NOME FANTASIA>, inscrita no CNPJ sob o n° 
XX.XXX.XXX/XXXX-XX, Inscrição Estadual sob o n° XX.XXX.XXX-X e Inscrição Municipal sob o n° XXXXXXXXXX, com 
sede na ___________, nº __________, Bairro __________, Cep: __________, cidade de ____________, Estado do 
__________, declara, que nossos diretores, responsáveis legais e técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, 
deliberativo ou administrativo ou sócio, que não sejam empregados ou ocupantes de cargo comissionado na Administração 
Pública, bem como não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral o por 
afinidade, até o terceiro grau, e por afinidade até segundo grau e que a  empresa não está incursa em nenhum dos 
impedimentos elencados no Edital da licitação referenciada, na forma do art. 9º, paragrafo 1º da Lei 14.133/2021. 

 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

_____________________, em _____ de _____________de 2024. 

 

 

_____________________________________________________ 

Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal (is) da empresa e 

carimbo do CNPJ 

. Obs.: Este formulário é meramente exemplificativo para a apresentação do anexo referente ao Pregão Eletrônico nº 
001/2024, não devendo conter o cabeçalho e rodapé do presente formulário, que deverá consta o cabeçalho e rodapé da 
referida proponente. Este anexo não terá obrigatoriedade de esta endereçado ao contratante, aja visto que o mesmo deve 
esta obrigatoriamente dentro do envelope n° 02 DA HABILITAÇÃO e o mesmo já esta identificado e endereçado ao 
contratante conforme item 3 do edital. 

 

 



 

ESTADO DO TOCANTINS 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE SILVANÓPOLIS - TO 
 

 

Folha: ________ 

Ass. _________ 

ANEXO XIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADES 

Ao Fundo Municipal de Educação do Município de Silvanópolis, Estado do Tocantins, situado na Avenida Francisco 
Guimarães, s/n, Centro, na cidade de Silvanópolis, Estado do Tocantins, CEP: 77.580-000. 
CNPJ sob o nº 27.343.729/0001-17 

Ref. Pregão Eletrônico n° 001/2024SRP 
Objeto: Registro de Preço para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE 
ESCOLAR, PARA TRANSPORTAR OS ALUNOS DA REDE PÚBLICA DE ENSINO, NO MUNICIPIO DE SILVANÓPOLIS 
– TO, DURANTE OS DIAS LETIVOS DO ANO 2024, NAS ROTAS DENOMIDADAS ‘’ ROTAS BANDEIRAS ‘’ROTAS 
IPUEIRAS’’ ‘’LAMARÃO II’’ GUE GUEVARA’’ ‘’ ROTA GUIRÁ’’, CONFORME ESPECIFICAÇÕES, OBRIGAÇÕES E 
INFORMAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA CONTIDA ANEXO, em conformidade com as 
especificações, obrigações e informações constantes do Termo de Referência em anexo a este edital. 

DECLARAMOS para fins de direito e participação do Pregão Eletrônico n° 001/2024, na qualidade de 
proponente que:  

Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, 
comprometendo-nos à realização de eventuais vistorias, averiguações e substituições dos “Dos serviços de transporte 
escolar” caso se façam necessárias;  

Comprometemo-nos a manter durante a execução do Instrumento com força Contratual, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços 
decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em função de alterações 
de legislação pertinente, publicadas durante a vigência do contrato; 

Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei nº 8.078/90 – Código de Defesa do 
Consumidor, às normas pertinentes ao fornecimento e utilização do objeto a ser fornecido, bem como, ao Edital do Pregão 
Eletrônico n° 001/2024; 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

Cidade-UF, aos ____ dias do mês de _____________  2024. 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

Nome, Função na Empresa  

 e Assinatura do Representante Legal 

Obs.: Este formulário é meramente exemplificativo para a apresentação do anexo referente ao Pregão Eletrônico n° 
001/2024, não devendo conter o cabeçalho e rodapé do presente formulário, que deverá consta o cabeçalho e rodapé da 
referida proponente. Este anexo não terá obrigatoriedade de esta endereçado ao contratante, desde que em momento 
oportuno assim que solicitado seja entregue em mãos da Pregoeira. 

 



 

ESTADO DO TOCANTINS 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE SILVANÓPOLIS - TO 
 

 

Folha: ________ 

Ass. _________ 

ANEXO XIV 

INFORMAÇÕES PARA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

1 - DADOS DA EMPRESA 

RAZÃO SOCIAL: 

NOME FANTASIA: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: EST: 

Inscrição Estadual: Inscrição Municipal: 

CEP: TEL (XX) FAX (XX) 

E-MAIL:  

BANCO : AG: C/C: 

NOME P/CONTATO: 

2 – DADOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO.  

NOME: 

QUALIFICAÇÃO: (nacionalidade, naturalidade, profissão, estado civil, endereço residencial, n° do documento de 
identidade, n° do CPF, e-mail, telefone) 

Na qualidade de: (Representante legal ou procurador)  

1) Tratando-se de representante legal será observado o ESTATUTO SOCIAL, contrato social ou outro instrumento de 
registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura, constante dos documentos de habilitação já existentes no 
processo;  

2) Tratando-se de procurador, o instrumento de PROCURAÇÃO pública ou particular com firma reconhecida do qual 
constem poderes para praticar todos os atos pertinentes para formalização do contrato, acompanhado do 
correspondente documento que comprove os poderes do mandante para a outorga, se o mesmo não estiver constando 
do processo.  

3) Obs.: Este formulário é meramente exemplificativo para a apresentação do anexo referente ao Pregão Eletrônico n° 
001/2024, não devendo conter o cabeçalho e rodapé do presente formulário, que deverá consta o cabeçalho e rodapé 
da referida proponente. Este anexo não terá obrigatoriedade de esta endereçado ao contratante, aja visto que o mesmo 
deve está obrigatoriamente dentro do envelope n° 02 DA HABILITAÇÃO e o mesmo já está identificado e endereçado 
ao contratante conforme item 3 do edital. 

  



 

ESTADO DO TOCANTINS 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE SILVANÓPOLIS - TO 
 

 

Folha: ________ 

Ass. _________ 

ANEXO XV 

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 00X/2024  

 

Processo Administrativo nº 278/2024 

Licitação na Modalidade Pregão na forma Eletrônica nº 001/2024 SRP - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 

Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM (KM RODADO) 

Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
TRANSPORTE ESCOLAR, PARA TRANSPORTAR OS ALUNOS DA REDE PÚBLICA DE ENSINO, NO MUNICIPIO DE 
SILVANÓPOLIS – TO, DURANTE OS DIAS LETIVOS DO ANO 2024, NAS ROTAS DENOMIDADAS ‘’ ROTAS 
BANDEIRAS ‘’ROTAS IPUEIRAS’’ ‘’LAMARÃO II’’ GUE GUEVARA’’ ‘’ ROTA GUIRÁ’’, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES, OBRIGAÇÕES E INFORMAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA CONTIDA 
ANEXO. 

Aos xx dias do mês de xxxxxx do ano de 202x, o Município de XXXXXXXXXXXXXXX, através do 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX inscrito no CNPJ/MF sob nº XX.XXX.XXX/0001-XX, , com sede à Avenida Edmunda Aires 
n.º 474, Centro, CEP: 77.585-000, nesta cidade de XXXXXXXXXX, Estado do Tocantins, doravante denominado 
CONTRATANTE neste ato representado por sua Gestora, XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, casado, inscrito no 
R.G. Nº xxxxxxxxx SSP/XX, C.P.F. nº.xxxxxxxxxxx, e de outro lado, a empresa XXXXX, portadora do CNPJ/MF nº 
XX.XXX.XXX/XXXX-XX estabelecida na XXXXX, bairro do XXXX, CEP XXXXX-XXX, nesta cidade, neste ato representada 
pelo Sr. XXXXXXXXX, brasileiro, XXXX, portador do CPF/ MF nº. , RG nº., residente e domiciliado nesta cidade, aqui 
denominada CONTRATANTE/GERENCIADOR; denomina nesta Ata as partes: 

Detentoras da Ata de Registro de Preços: 

RAZÃO SOCIAL e nome Fantasia (se tiver), tipo de sociedade (Ltda, S.A, ME etc.), endereço completo, CEP, telefone, 
cidade, estado, inscrita no CNPJ sob  o  nº  [xxxx], Inscrição Estadual n. [xxx],  neste  ato  representada  pelo  [cargo]  
[nome  do  representante  legal], portador da Carteira de Identidade nº [xxxx], inscrito no CPF nº [xxxx], nacionalidade, 
estado civil, profissão, residente e domiciliado endereço, CEP, telefone, cidade, estado. 

As partes acima elencadas RESOLVEM, por meio desta Ata, e sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e, ainda, pelas condições estabelecidas 
pelo Instrumento Convocatório do Pregão Eletrônico nº 001/2024- SRP- FME e seus anexos. 

FIRMAM A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS-ARP REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024 
- FME, cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
DE TRANSPORTE ESCOLAR, PARA TRANSPORTAR OS ALUNOS DA REDE PÚBLICA DE ENSINO, NO MUNICIPIO 
DE SILVANÓPOLIS – TO, DURANTE OS DIAS LETIVOS DO ANO 2024, NAS ROTAS DENOMIDADAS ‘’ ROTAS 
BANDEIRAS ‘’ROTAS IPUEIRAS’’ ‘’LAMARÃO II’’ GUE GUEVARA’’ ‘’ ROTA GUIRÁ’’, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES, OBRIGAÇÕES E INFORMAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA CONTIDA 
ANEXO, conforme condições, especificações e PREÇOS REGISTRADOS das respectivas propostas apresentadas, 
classificadas, aceitas/negociadas no certame do Pregão eletrônico SRP Nº 001/2024, realizado em ____/____/2024, 
conforme ata de sessão, conforme as Cláusulas e condições que seguem: 



 

ESTADO DO TOCANTINS 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE SILVANÓPOLIS - TO 
 

 

Folha: ________ 

Ass. _________ 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para REGISTRO DE PREÇO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR, PARA TRANSPORTAR OS ALUNOS DA REDE 
PÚBLICA DE ENSINO, NO MUNICIPIO DE SILVANÓPOLIS – TO, DURANTE OS DIAS LETIVOS DO ANO 2024, NAS 
ROTAS DENOMIDADAS ‘’ ROTAS BANDEIRAS ‘’ROTAS IPUEIRAS’’ ‘’LAMARÃO II’’ GUE GUEVARA’’ ‘’ ROTA 
GUIRÁ’’, CONFORME ESPECIFICAÇÕES, OBRIGAÇÕES E INFORMAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE 
REFERÊNCIA CONTIDA ANEXO, conforme condições, especificações constante no termo de referência, que é parte 
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

1.2. Os preços registrados quanto aos itens descritos nos termos de referência são os seguintes: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE V.UNITARIO V.TOTAL 

1 XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX 

  

2 XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX 

  

3 XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX   

4 XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX 

  

5 XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX 

  

6 XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX 

  

7 XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX 
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Folha: ________ 
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8 XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX 

  

9 XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX 
  

10 XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX 
  

11 XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX   

12 XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX 

  

13 XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX 

  

  

14 XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX   

15 XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX 

  

16 XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX   

17 XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX 
  

18 XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX 
  

19 XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX   

20 XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX   

21 XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX   

 

VALOR TOTAL DE R$ XXXXX(XXXXXX(). 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E PUBLICIDADE DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS 



 

ESTADO DO TOCANTINS 
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Folha: ________ 

Ass. _________ 

3.1 Esta Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal, diretor, ou sócio da empresa, com 
apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração ou contrato social, acompanhados de cédula de 
identidade.  

3.2 O prazo para assinatura desta Ata de Registro de Preço será de 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento da 
convocação, podendo ser prorrogado uma vez, desde que solicitado por escrito, antes do término do prazo previsto, e com 
exposição de motivo justo que poderá ou não ser aceito pela Administração. 

3.2.1 A Licitante que convocada para assinar a Ata de Registro de Preço deixar de fazê-lo no prazo fixado, dela será 
excluída. 

3.2.2 Na hipótese do não atendimento à convocação a que se refere o item 2.1 ou havendo recusa em fazê-lo, a 
Administração aplicará as penalidades cabíveis. 

3.3 A Ata de Registro de Preços terá validade de 12(doze) meses a contar da data da sua assinatura e da sua 
Publicação. 

3.3.1 A Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico Nº 001/2024, terá seu extrato publicado Diário Oficial 
do Município, no Diário Oficial da União (quando necessário), após assinada e homologada, será disponibilizada na 
Prefeitura Municipal ou no portal da transparência do município, durante sua vigência. 

3.3.2 O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze meses, incluídas eventuais prorrogações, 
conforme o inciso V do § 5º do art. 82 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.4 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que 
trata o art. 125 da Lei nº 14.133, de  2021. 

3.5 Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os preços registrados estão superiores aos 
de mercado, caberá à Administração convocar os fornecedores registrados para negociar o novo valor. 

CLÁUSULA QUARTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

4.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados 
no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

4.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do 
inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

4.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação 
sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação;   

4.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 
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CLÁUSULA QUINTA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

5.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 
ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

5.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

5.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem 
de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes 
ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

5.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

5.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, 
mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

5.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória 
ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente 
pactuadas. 

5.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido 
será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na 
ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 0, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

5.2.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, nos termos do item 0, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

5.2.4 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme 
previsto no item 0 e no item 0, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 
realidade dos valores praticados pelo mercado. 

5.2.5 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade 
de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA SEXTA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas 
pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de 
preços. 

6.2 O remanejamento somente poderá ser feito: 
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6.2.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

6.2.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

6.3 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 
participante para efeito do remanejamento. 

6.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão 
observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

6.5 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo 
inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade 
que sofrer redução dos quantitativos informados. 

6.6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, 
caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

6.7 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 0, a distribuição das quantidades para a 
execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

7.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

7.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

7.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável; 

7.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; 
ou 

7.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

7.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade 
gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

7.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os 
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

7.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

7.4.1 Por razão de interesse público; 
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7.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

7.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior 
ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

CLÁUSULA NONA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

9.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal 
que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, 
observados os seguintes requisitos: 

9.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou 
descontinuidade de serviço público; 

9.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma 
do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

9.1.3 consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

9.2 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 

9.2.1 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de 
seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

9.3 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a 
aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

9.4 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, 
mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que 
respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

9.5 O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não 
participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 9.1. 

9.6 Dos limites para as adesões 

9.6.1 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os 
participantes. 

9.6.2 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos 
ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

9.6.4 A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal 
poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 9.6.1, desde que 
seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 
registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.7 Vedação a acréscimo de quantitativos 
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9.7.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

10.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital e no 
Termo de referência, que é parte integrante desta Ata. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CONDIÇÕES GERAIS 

10.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo 
de Referência, ANEXO I. 

10.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo 
se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada e por estarem de acordo, assinam este a mesma os 
representantes das partes, em 03 (três) vias de igual teor e forma. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

12.1 Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente Contrato, fica eleito o Foro da Comarca de Ponte Alta do 
Tocantins - TO, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

XXXXXXX – TO, aos xx dias do mês de xxxxx 2024. 

 
Xxxxxxxxxxxxxx 

Gestor(a) mMunicipal  
Órgão Gerenciador 

 

 

EMPRESA(s) 

DETENTORA DA ATA SRP 

 

 

Testemunhas: 

1. CPF: 

 

2. CPF: 
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ANEXO XVI 

MINUTA DE CONTRATO 

Contrato Administrativo de n° _____/2024, que tem por objeto 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR, PARA 
TRANSPORTAR OS ALUNOS DA REDE PÚBLICA DE 
ENSINO, NO MUNICIPIO DE SILVANÓPOLIS – TO, 
DURANTE OS DIAS LETIVOS DO ANO 2024, NAS ROTAS 
DENOMIDADAS ‘’ ROTAS BANDEIRAS ‘’ROTAS 
IPUEIRAS’’ ‘’LAMARÃO II’’ GUE GUEVARA’’ ‘’ ROTA 
GUIRÁ’’, CONFORME ESPECIFICAÇÕES, OBRIGAÇÕES 
E INFORMAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE 
REFERÊNCIA CONTIDA ANEXO e a empresa ___________, 
mediante as cláusulas e condições doravante produzias neste 
instrumento.  

XXXXXXXXXXXX, inscrito no CNPJ/MF sob nº XX.XXX.XXX/0001-XX, , com sede à Avenida Edmunda Aires n.º 474, 
Centro, CEP: 77.585-000, nesta cidade XXXXXXXXXX, Estado do Tocantins, doravante denominado CONTRATANTE 
neste ato representado por sua Gestora, XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, casado, inscrito no R.G. Nº xxxxxxxxx 
SSP/XX, C.P.F. nº.xxxxxxxxxxx,e do outro lado a empresa _________, inscrito(a) no CNPJ sob o n° ___________, com 
sede na __________, Bairro _________, Cep: __________, Cidade de __________, Estado do _________, neste ato 
representado pelo(a) Sr(a). __________, __________, __________, portador(a) do RG sob n° __________ e inscrito(a) 
no CPF/MF sob n° ________, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente instrumento, para 
fornecimento dos serviços abaixo relacionado, a serem realizados na forma de execução direta, mediante os termos e 
condições a seguir: 

CLÁUSULAS PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO E DOS DOCUMENTOS VINCULADOS  

1.1 O presente contrato reger-se-á nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 01/04/2021, e modificações posteriores e, 
ainda, pela Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD) e demais leis 
aplicáveis e disposições constantes no Edital. 
1.2 Independentemente de transcrição passam a fazer parte deste Contrato, e a ele se integram em todas as cláusulas, 
termos e condições aqui não expressamente alterados, o Edital do Pregão Eletrônico n° 001/2024 e seus anexos, e a 
proposta da CONTRATADA, que fazem parte integrante do Processo Administrativo n° 278/2024. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO  

2.1 O presente contrato tem por objeto o Registro de Preços para a REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR, PARA TRANSPORTAR OS ALUNOS DA 
REDE PÚBLICA DE ENSINO, NO MUNICIPIO DE SILVANÓPOLIS – TO, DURANTE OS DIAS LETIVOS DO ANO 2024, 
NAS ROTAS DENOMIDADAS ‘’ ROTAS BANDEIRAS ‘’ROTAS IPUEIRAS’’ ‘’LAMARÃO II’’ GUE GUEVARA’’ ‘’ ROTA 
GUIRÁ’’, CONFORME ESPECIFICAÇÕES, OBRIGAÇÕES E INFORMAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE 
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REFERÊNCIA CONTIDA ANEXO, em conformidade com as especificações, obrigações e informações constantes do 
Termo de Referência em anexo a este edital do Pregão Eletrônico n° 001/2024. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA  

3.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data de 
____/____/______ e encerramento em ___/____/_______, podendo ser prorrogada nos termos do Art. 107, da Lei Federal 
n° 14.133/21. 

CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

4.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato  

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS REGISTRADOS E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

5.1 Dos itens registrados.  

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE V.UNITARIO V.TOTAL 

1 XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX 

  

2 XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX 

  

3 XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX   

4 XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX 

  

5 XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX 

  

6 XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX 

  

7 XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX 
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8 XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX 

  

9 XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX 
  

10 XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX 
  

11 XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX   

12 XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX 

  

13 XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX 

  

  

14 XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX   

15 XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX 

  

16 XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX   

17 XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX 
  

18 XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX 
  

19 XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX   

20 XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX   

21 XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX   

 

5.2 Valor Global da referida aquisição e de R$ _______________ (____________)  
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5.3 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação 
5.4 O CONTRATANTE se reserva o direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade dos recursos previstos. 
5.5 A dotação orçamentária prevista em lei aprovada para custeio da despesa será a seguinte: 

Programa: 
Dotação Orçamentária: 
Elemento de Despesa: 
Fonte de Recurso: 
Ficha:  

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1 O pagamento à licitante vencedora será efetuado mensalmente, após a prestação do serviço e condições 
fixadas previamente no respectivo Pregão, mediante apresentação de Nota Fiscal, que será emitida ao final de cada 
mês, onde serão conferidas e atestadas pelo fiscal de contrato do Fundo Municipal de Educação de Silvanópolis - 
TO. 

5.2. O prazo máximo para a efetivação do pagamento será em até 30 dias após o Atesto do objeto, desde que não 
haja fator impeditivo provocado pela licitante vencedora.  

 5.3. O período mínimo de faturamento será de 30 (trinta dias) dias, após os serviços, em conformidade com as 
solicitações da Contratante.  

 5.4. As notas fiscais deverão ser apresentadas pela Contratada contendo, no mínimo, as seguintes 
informações: mês de referência, rota realizada, período de execução do serviço, valor unitário e valor total 
da quilometragem.  

 5.5. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente a liquidação de qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, que poderá ser compensada com o(s) 
pagamento(s) pendente(s), sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.  

 5.6. É condição para o pagamento a apresentação de prova de regularidade de Débitos Relativos aos Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União; Débitos Estaduais; Débito Municipal; Prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço- FGTS; Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.  

 5.7. As notas fiscais deverão ser apresentadas pela Contratada contendo, no mínimo, as seguintes informações: 
mês de referência, rota realizada, período de execução do serviço, valor unitário e valor total da quilometragem 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA EXECUÇÕES E OBRIGAÇÕES ENTRE AS PARTES  

6.1 E de obrigação por parte da CONTRATADA, além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal n° 
14.133/21, obriga-se a:  

O serviço deverá ser prestado em conformidade com as rotas especificadas neste Contrato.  

 6.1.1. O transporte deverá ser realizado com veículos atendendo a respectiva capacidade de cada rota conforme 
especificações contidas nas respectivas tabelas no item 2.2.1 deste contrato.  
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 6.2.  As rotas elencadas neste Contrato poderão sofrer alterações, podendo ser substituídas, ampliadas ou 
suprimidas, conforme conveniência administrativa e interesse público.  
 6.3. A quantidade de alunos a serem transportados poderá ser alterada, bem como, os quilômetros rodados e suas 
respectivas linhas/rotas em decorrência de novas matrículas.   
 6.3.1. Caso haja necessidade de reestruturação das linhas/rotas, tais alterações serão efetuadas pelo Fundo 
Municipal, em conformidade com as previsões da Lei nº 14.133/2021.  

 6.3.2. No caso de aumento de alunos a serem transportados de alguma das rotas, a Contratada poderá suprir este 
aumento com outro veículo autorizado pelo agente fiscalizador competente devendo ser cumpridas todas as 
exigências contratuais.  

 6.4. Caso ocorra a aquisição ou doação de veículos destinados ao transporte escolar deste município, objeto desta 
licitação, a Contratante promoverá a inclusão do(s) veículo(s) respeitando a capacidade de passageiros a serem 
transportados substituindo o veículo que está realizando o transporte.    

 6.4.1. Caso ocorra a substituição prevista no item anterior, a Contratada não poderá alegar desconhecimento do 
fato, bem como requerer qualquer vantagem financeira de reposição ou indenização em virtude de tal substituição.   

 6.4.2. A substituição de que tratam os itens anteriores deverá acontecer no prazo máximo de 30 (trinta) dias após 
a notificação feita pela Contratante à Contratada, desde que o novo veículo esteja em condições de transportar os 
alunos.  

 6.5. São de responsabilidade da contratada as despesas manutenção dos veículos seja de rotina, eventual ou 
emergencial com mecânica, elétrica, substituição e conserto de pneus, troca de óleo e filtros, lavagem, lubrificação, 
abastecimento, reposição de peças, motorista, consertos em geral, ou outro tipo de despesa proveniente do serviço, 
garantias, encargos, taxas, tributos, licenças, seguros, contribuições sociais, fiscais, trabalhistas e previdenciárias, 
multas de trânsito e demais despesas necessárias para a execução do objeto licitado, sem qualquer tipo de custo 
extra para a Contratante.   
 6.6. Os Veículos devem ser submetidos à vistoria no início de cada semestre.  

 6.6.1. Serão exigidas da Contratada, caso seja necessário, vistorias eventuais dos veículos utilizados no transporte 
escolar, as quais serão realizadas pelo agente fiscalizador no âmbito Municipal, , o qual será responsável 
em emitir o laudo do veículo considerado apto ou inapto para transporte escolar.  

 6.6.2. Caso o veículo seja declarado inapto ao transporte escolar a Contratada será notificada a providenciar as 
adequações necessárias para nova vistoria com ônus para a Contratada, devendo a mesma apresentar o 
referido laudo no Setor de Transporte Escolar da Contratante, sob pena de rescisão do contrato.  

 6.6.3. É de responsabilidade da Contratada agendar o horário da vistoria do setor Requisitante com servidor 
competente para tal, com fins de realização da vistoria exigida.  

  
6.7. Caso o veículo estrague, a Contratada deverá comunicar imediatamente ao Responsável pelo serviço do 

Transporte Escolar, por escrito e protocolado e responsabilizar-se em disponibilizar outro veículo para o 
transporte dos alunos imediatamente no próximo dia. 

6.7.1. A contratada tem o prazo de 03 (três) dias para o devido conserto do veículo. Caso o prazo para conserto não 
seja suficiente, a Contratada deverá solicitar um prazo maior, com justificativa e documentação 
comprobatória para aprovação. 
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6.7.2.  A substituição do veículo e transporte dos alunos, durante o período de conserto ou vistorias, é de 
responsabilidade da Contratada.  

 6.7.2.1. O não atendimento ao item anterior pela Contratada fica sujeito a penalidades constantes na Lei Federal 
nº 14.133/2021 e suas alterações.  

 6.7.3. O veículo substituto apresentado pela Contratada deverá possuir as mesmas condições e documentação 
exigidas no termo de referência.  

 6.8. No caso de desistência expressa da prestação dos serviços, caso seja necessário, a Administração convocará 
o licitante classificado em seguida para a execução dos serviços 

a) Fornece todo o objeto solicitado em conformidade com os prazos determinados, devendo comunicar por escrito 
a fiscalização do contrato qualquer caso de força maior que justifique o atraso no fornecimento.  

b) Atender prontamente quaisquer exigências da fiscalização do contrato, inerentes ao objeto da contratação.  
c) Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação.  
d) Responsabilizar-se para que todo o objeto seja entregue corretamente, considerando o local de entrega, a 

quantidade, o prazo de entrega, a qualidade dos itens fornecidos, bem como a marca estabelecida pelo fornecedor 
na proposta de preços apresentada no momento do certame, não se esquecendo de verificar a data de validade 
e, considerando válidas as demais determinações contidas neste Termo de Referência.  

e) Garantir que todo o fornecimento em conformidade com as especificações do objeto.  
f) Emitir notas fiscais correspondentes a cada empenho de despesa e após cada fornecimento, acompanhada de 

todas as CNDs.  
g) Responsabilizar-se integralmente pela garantia da qualidade serviço fornecido, sob pena das sanções cabíveis, 

nos termos da Lei Federal n° 14.133/21. 
h) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Instrumento Contratual. 
i) Assumir a responsabilidade pelos custos e despesas decorrentes de licenças, tributos, taxas, fretes, 

emolumentos, encargos fiscais e comerciais resultantes dessa contratação e mais outras despesas diretas e 
indiretas de qualquer natureza, que incidam sobre os custos do objeto.  

j) Arcar com todas as despesas decorrentes da execução do contrato, tais como salários, encargos trabalhistas, 
sociais e previdenciários, seguros, impostos e contribuições, indenizações, transporte, alimentação e outras que 
porventura venham a ser criadas ou exigidas por lei. 

k) Remover, às suas expensas, todo o serviço que estiver em desacordo com as especificações básicas, e/ou aquele 
em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a substituição 
do mesmo, no prazo máximo de 2 (duas) horas, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente. 

l) Obedecer ao prazo de entrega. Poderá ser cobrada multa diária conforme dispositivos legais, no caso de atraso 
no fornecimento.  

m) Não veicular, sob qualquer hipótese, publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades, objeto deste 
instrumento legal;  

6.9 Após a homologação da Licitação, a Autoridade competente da Administração, convocará a 
adjudicatária para assinatura do contrato ou retirada do instrumento equivalente, que deverá responder no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis do ato convocatório, devendo observar e cumprir as exigências 
contidas.  
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 6.9.1 A contratada deverá apresentar a documentação referente ao veículo e ao condutor, abaixo 
especificada, em até 15 (quinze) dias contados da assinatura do contrato, sendo tal prazo 
prorrogável, a requerimento da Contratada e autorização da Contratante mediante Conveniência 
Administrativa.  

6.9.2 Referente aos veículos: 

a) Apresentar Certificado de Registro e Licenciamento dos Veículos;  
b) Apresentar comprovante de pagamento do IPVA;  
c) Apresentar comprovante de pagamento do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por 
Veículos Automotores de Via Terrestre, ou por sua carga a pessoas transportadas ou não – DPVAT;  
d) Apresentar laudo de vistoria expedido pelo departamento municipal resposanvel com parecer 
favorável para execução dos serviços contratados referente aos veículos a serem utilizados para o 
transporte escolar;   
e) Os veículos deverão apresentar nas laterais e na traseira pintura horizontal de faixa de 
identificação de transporte escolar na cor amarela contendo a palavra ESCOLAR na cor preta, conforme 
legislação;  
f) Os veículos deverão ter idade de fabricação entre o ano de 2007 a 2024. 
g) Os veículos deverão possuir Cintos de Segurança em boas condições para todos os passageiros, 
bem como os demais equipamentos obrigatórios previstos no Código Nacional de Trânsito e estarem 
registrados na SMTS – Superintendência Municipal de Trânsito e Segurança;  
h) Apresentar seguro de Responsabilidade Civil Obrigatória (RCO), com cobertura de danos 
corporais e/ou materiais causados a passageiros e acidentes pessoais para tripulantes (condutor, 
acompanhante e funcionário), conforme normas da Agência Nacional de Transporte Terrestre (ANTT) e 
considerando o disposto no art. 730 do Código Civil Brasileiro (Lei n. 10.406, de 10 de janeiro de 2002).  O 
seguro deverá possuir validade igual ou superior ao prazo de execução do contrato, através da apólice de 
seguros que deverá permanecer no veículo utilizado para o transporte;  
i) A Contratada deverá obedecer às exigências do artigo 136 do Código de Trânsito Brasileiro.  
 

6.9.3.  Referente aos condutores dos veículos: 

a) Apresentar cópia da Carteira Nacional de Habilitação-CNH, categoria “D” ou superior de todos os 
motoristas, conforme exigência para condução do veículo especificado para cada rota;  
b) Apresentar comprovação do registro regular da Carteira de Trabalho e Previdência Social entre a 
pessoa jurídica e todos os motoristas, em quantidade exigida para atender todas as rotas;  
c) Apresentar comprovação da idade mínima de vinte e um anos;  
d) Apresentar comprovação de aprovação em curso especializado de condutor de transporte escolar 
conforme Art. 138; inciso V do Código de Trânsito Brasileiro;  
e) Apresentar comprovação de não ter cometido nenhuma infração grave e gravíssima, ou ainda ser 
reincidente em infrações médias durante os 12 (doze) últimos meses conforme Art. 138, inciso IV, do Código 
de Trânsito Brasileiro;  
f) Apresentar certidão Negativa do Registro de distribuição Criminal expedida na(s) localidades(s) 
onde residiu nos últimos 5 (cinco) anos, relativamente aos crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupção 
de menores, renovável a cada 5 (cinco) anos, junto ao órgão responsável pela respectiva concessão ou 
autorização, em cumprimento ao Art. 329 do Código de Trânsito Brasileiro;  
g) Apresentar documentos pessoais, telefones para contato e comprovante de endereço;  
  



 

ESTADO DO TOCANTINS 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE SILVANÓPOLIS - TO 
 

 

Folha: ________ 

Ass. _________ 

6.9.4 Os documentos elencados neste capítulo poderão ser apresentados em cópia simples desde que 
acompanhado do original ou cópia autenticados em cartório ou mediante publicação em imprensa oficial, 
ou acompanhados das respectivas originais para fins de autenticação por servidor municipal competente.  

 
6.9.5 Realizada a vistoria, caso o veículo seja considerado inapto ao transporte escolar, será concedido prazo 

para a Contratada regularizar a situação negativa, sendo facultado à Contratante, convocar os licitantes 
remanescentes, caso não seja sanada a irregularidade, na ordem de classificação, para a vistoria e 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.  

  
6.9.6. O prazo para regularização de que trata o item anterior será fixado pelo servidor competente do órgão 

conforme a necessidade real de cada caso técnico.  

  
6.10. A contratada na vigência do contrato será a única responsável perante terceiros, pelos atos praticados, 

excluindo a Contratante de qualquer reclamação e/ou indenização.  
  
6.11. Serão de inteira responsabilidade da Contratada todos os seguros necessários, documentos pessoais do 

condutor do veículo (atestado de saúde, certificado de conclusão do curso), inclusive os relativos à 
responsabilidade civil e ao ressarcimento eventual de todos os danos materiais ou pessoais causados a 
seus empregados ou a terceiros.  

  
6.12. A Contratada não poderá ceder ou transferir o contrato, total ou parcialmente, a terceiros, sem autorização 

e termo firmado da Contratante, sob pena de rescisão e aplicação dos sansões cabíveis.  
  
Todos os contatos, reclamações e penalidades serão feitos ou aplicados diretamente à Contratada. Sendo que em nenhum 
caso a Administração Municipal negociará com entidades representadas pela Contratada 

6.13 A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste Instrumento Contratual, assumindo como 
exclusivamente seus riscos e as despesas decorrente da boa e perfeita execução do objeto. 
6.14 E de responsabilidade por parte da CONTRATANTE, além de outras responsabilidades, deverá:  

a) Requisitar o fornecimento do objeto na forma prevista neste Instrumento Contratual.  
b) Expedir a Nota de Empenho;  
c) Exigir da contratada o fiel cumprimento dos deveres e obrigações decorrentes desta contratação.  
d) Verificar a manutenção pela contratada das condições de habilitação estabelecidas na licitação;  
e) Aplicar penalidades à contratada, por descumprimento contratual.  
f) Promover o acompanhamento e fiscalização do contrato, por meio de servidor público designado para esse fim 

de acordo com o Art. 117 da Lei Federal n° 14.133/21, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, comunicando 
à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do mesmo.  

g) Aplicar, por atraso ou inexecução parcial ou total do objeto deste Instrumento Contratual, as sanções 
administrativas previstas e fundamentadas nos Artigos 155 e 156 da Lei Federal n° 14.133/21 e suas alterações, 
sem prejuízo das responsabilidades civil, criminal e outras previstas na legislação em vigor.  

h) Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento executado em desacordo com o contrato.  
i) Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às obrigações deste Termo.  
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j) Assegurar que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado pelos demais postos 
de abastecimento de forma a garantir que aqueles continuem os mais vantajosos para a administração pública; 

k) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as condições 
constantes neste Termo de Referência, no Instrumento Contratual e os termos de sua proposta; 

l) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas pela contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Termo de Referência e 
neste Instrumento Contratual. 

6.15 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINSITRATIVAS 

7.1.  Os serviços deverão ser executados pontual e diariamente, de acordo com as rotas, horários e quilometragem 
descritos no Termo de Referência, conforme calendário escolar, durante o período letivo do exercicio de 2024, com 
exceção do período de férias, sendo observadas as exigências e informações contidas nas cláusulas contratuais, 
após a assinatura do Instrumento Contratual, a partir do primeiro dia útil/letivo do exercício de 2024, quando o veículo 
já deverá estar vistoriado e em plenas condições de funcionamento, atendendo todas as cláusulas deste Contrato.   

 7.2. Os serviços terão sua execução comprovada por meio de Relatório emitido mensalmente por servidor 
responsável/competente da Secretaria Municipal de Educação.  

 7.3. Os serviços serão prestados sob a inteira responsabilidade da adjudicatária, a quem caberá todo e qualquer 
ônus decorrente da execução do objeto licitado.  

 7.4. O prazo de execução dos serviços poderá ser prorrogado por sucessivos períodos, observando-se o limite 
estabelecido no Inciso Art. 107 da Lei 14.133/2021, desde que analisadas e aceitas as razões do pedido de 
prorrogação, em atendimento ao interesse e conveniência da Administração.  

 7.5. A fiscalização da execução do contrato será efetuada pelo titular da Contratante ou preposto por ele designado 
de acordo com as especificações constantes no Contrato.   

 7.5.1.  A Contratada deverá prestar esclarecimentos solicitados e atender às reclamações formuladas, sujeitando-
se a mais ampla e irrestrita fiscalização, acompanhamento, controle e avaliação desta Administração, através do 
servidor municipal responsável encarregado de acompanhar e atestar a execução do objeto contratual.  

 7.5.2.  Para acompanhamento, fiscalização e vistoria da execução dos serviços, e atesto dos serviços realizados 
e/ou das notas fiscais destes, fica como responsável os servidores xxxxxx xxxxxxxxx XXXXX, telefone para contato 
(xx) xxxx-xxxx, e-mail:   

 7.5.3. As dúvidas ou esclarecimentos técnicos poderão ser encaminhados aos servidores indicados no item 
anterior.   

 7.5.4 A Fiscalização é exercida por interesse da Administração e não exclui, nem reduz a responsabilidade da 
contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e na sua ocorrência, não implica 
corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.  
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 7.5.5. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao objeto desta licitação, deverão ser prontamente atendidas 
pela Contratada sem ônus para a Contratante.  

 7.5.6. A Contratante se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, a execução do objeto, se em desacordo 
com as especificações e as cláusulas contratuais.  

 7.7. Da Possibilidade de Substituição do Condutor ou do Veículo 

 7.7.1. No caso de autorização da substituição do condutor do veículo no decorrer do contrato, a Contratada 
deverá apresentar a documentação prevista no mesmo prazo previsto constante nesse contrato. contado da data 
de emissão da autorização.  

7.7.2. No caso de substituição do veículo durante a execução do Contrato, fica a Contratada responsável pelo atendimento 
de todos os requisitos, prazos, exigências e condições contidas no Termo de Referência e neste Contrato referente ao 
veículo, em especial quanto às exigências contidas no item deste Contrato 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO  

8.1 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 
algum dos motivos previstos no Art. 137, da Lei Federal n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa.  
8.1.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  
8.1.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir 
sua capacidade de concluir o contrato.  
8.1.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 
subjetiva.  
8.2 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
c) Indenizações e multas. 

 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
9.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que 
tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
 
9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a 
boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
 
9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
 
9.4 Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub operação firmados 
ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
 
9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção 
das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins 
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de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 
obrigações. 
 
9.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes 
da LGPD. 
 
9.7 O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
 
9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender 
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
 
9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações 
acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
 
9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
 
9.11 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato Inter operável, a fim de garantir a reutilização 
desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
 
9.12 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 
indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 
forma da LGPD. 
 
9.13 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional 
 
9.14 Requisitos de Segurança da Informação e Privacidade 
9.14.1. O Contratado deverá observar integralmente os requisitos de Segurança da Informação e Privacidade descritos a 
seguir: 

 
c) A CONTRATADA deve executar o objeto do certame em estreita observância dos ditames estabelecidos pela 

Lei 13.709, de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD), quando aplicável ao objeto. 
 

d) A CONTRATADA não pode obter, capturar, copiar ou transferir qualquer tipo informação de propriedade do 
Ministério, sem autorização. 
Caso aplicável, a propriedade intelectual e os direitos autorais dos dados e informações armazenados nos 
bancos de dados da contratante, hospedados na contratada, e qualquer tipo de trabalho relacionado às 
demandas da contratante, serão de sua titularidade. A contratada deve-se abster de divulgar ou repassar 
quaisquer dados ou informações, salvo se expressamente autorizado pela contratante. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS CASOS OMISSOS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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10.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e 
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 
de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – ALTERAÇÕES  

11.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 ao 136 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  
11.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  
11.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do Art. 136, da Lei Federal n° 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – PUBLICAÇÃO  

12.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao  art. 8º, 
§2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FORO  

13.1 Fica eleito o Foro de Porto Nacional – TO, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 
que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Silvanópolis – TO, XX de XXXXXXXXX de 2024. 

  
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Fundo Municipal de Educação de Silvanópolis - TO 
Contratante 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CNPJ. XX.XXX/XXXX-XX 

Contratada 

 
Testemunhas: 
CPF: 

Testemunhas: 
CPF:

 


